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Governança é mais que governo e administração pública. É 
governança colaborativa porque se baseia em redes de atores go-
vernamentais e não governamentais na coprodução de políticas 
públicas. Mais do que governar a sociedade é governar com a so-
ciedade. É capacidade de governo porque depende da qualidade e 
capacidades institucionais das partes envolvidas. É governança para 
resultados porque deve se orientar para geração de valor público 
sustentável – que aumenta o bem estar e a capacidade de gerá-lo.

Governança para resultados é a ciência e a arte de maximizar 
o valor público de arranjos de governança, de forma sustentável. 
Requer a construção de uma agenda estratégica clara, coerente, 
focada, legítima. Requer o alinhamento das estruturas implemen-
tadoras com esta agenda, para evitar a fragmentação em torno de 
agendas paralelas e assegurar sua implementação. Requer arranjos 
de monitoramento e avaliação capazes de gerar aprendizado, trans-
parência e responsabilização.

Aprendizado para resultados é mais que uma modalidade 
consultoria-customizada – que se diferencia das consultorias base-
adas em modelos conceituais e métodos altamente padronizados. 
É um processo de aprendizado guiado para o desenho de soluções 
peculiares, por meio de orientação metodológica, capacitação, ex-
perimentação e assistência.

A orientação metodológica não pode ser dogmática, base-
ada na imposição de modelos ou modismos, mas deve aproveitar 
o que eles têm de bom e superar suas limitações em composi-
ções que se alinhem aos problemas e circunstâncias especificas. 
A escolha e a aplicação de metodologias e instrumentos deve ser 
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permeada com modalidades de capacitação (aulas, eventos, mo-
bilização, visitas, etc.), experimentação (simulações, praticagem, 
pilotos, etc.) e assistência (coaching).

A Gestão Matricial para Resultados é mais que um modelo de go-
vernança para resultados. É uma plataforma de integração de diversos 
modelos e instrumentos. É um meta-modelo: um modelo que permite 
a construção de modelos específicos a partir de múltiplos elementos.

A lógica simples da Gestão Matricial para Resultados é inte-
grar três elementos: a agenda estratégica; as estruturas implemen-
tadoras; e os arranjos de monitoramento e avaliação. Abordagens 
que trabalham estes elementos isoladamente, quer concentrando 
na formulação da estratégia, quer focando em questões da sua 
implementação, tais como gestão de projetos, processos etc., lo-
gram resultados inferiores.

A gestão matricial de resultados também é uma abordagem 
robusta de alinhamento organizacional. A lógica, que lhe rendeu 
o nome, é gerar uma matriz que cruze elementos da estratégia 
(sejam objetivos, programas, projetos, etc.) com elementos da es-
trutura (as unidades operacionais). Este desdobramento permite 
um olhar multidimensional sobre a gestão da estratégia, incluindo 
a prontidão dos processos, os perfis de competências, o desenho 
da estrutura, a alocação de recursos.

O Instituto Publix é mais que uma organização não governa-
mental que atua no mercado de consultoria para a governança pú-
blica. Doze anos após sua fundação, o Instituto Publix é hoje uma 
instituição que reconhecidamente cria, aplica e dissemina conheci-
mentos práticos no campo da gestão pública. Nos tornamos forma-
dores de opinião, ideias e geradores de boas práticas.

Buscamos, em tudo que fazemos, transformar conhecimen-
tos inovadores em gestão em resultados para governos, organiza-
ções e pessoas. Alcançar este ideal não requer apenas promover o 
aprendizado para resultados, mas também um intenso e vibrante 
esforço de pesquisa e educação, além de uma significativa presen-
ça no debate contemporâneo.

Acreditamos que esta atuação múltipla proporciona uma diferen-
ciadora integração entre teoria e prática. Ademais, conhecer a fundo 
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os setores de política pública é essencial para implementar arranjos de 
governança para resultados em seus âmbitos. Nossa equipe combina 
experiência no setor público com atuação acadêmica e em consultoria.

Nosso esforço de gerar conhecimento resultou em aborda-
gens, metodologias e instrumentos de gestão para resultados, de 
gestão de processos, de modelagem de indicadores, de gestão de 
stakeholders, de modelagem de estruturas organizacionais e de di-
mensionamento de força de trabalho. Dentre nossas publicações, 
muitas das quais são coautoradas por clientes, incluem-se 16 livros 
e mais de 150 artigos.

A carteira de experiências do Instituto Publix abrange mais 
de 100 organizações de praticamente todos os portes, campos de 
políticas publicas, dos 3 poderes, das 3 esferas.

Formamos uma comunidade de milhares de participantes de 
programas de capacitação, constituindo, juntamente com os en-
volvidos em experiências de governança para resultados e outros 
interlocutores, uma rede de governança para resultados que man-
tém uma vigorosa interação, proporcionando uma intensa troca 
de conhecimento.

O lançamento deste segundo volume da série Governança 
em Ação é uma pequena amostra de grandes experiências em Go-
vernança para Resultados que contaram com a colaboração do 
Instituto Publix, o que muito nos honrou. Pretende, desta forma, 
ilustrar com casos do mundo real, a aplicabilidade e suas conse-
quências positivas de conceitos e preceitos que consolidamos e 
compartilhamos ao longo de nossa trajetória.

Este volume apresenta cinco experiências de governança 
para resultados.

A primeira é a política de gestão de pessoas para resultados 
na Prefeitura Municipal de Curitiba, como componente essencial 
de um modelo de gestão para resultados que já vinha se consoli-
dando em anos anteriores - a partir de um agenda estratégica inte-
grada e de uma experiência de contratualização.

A segunda é o desenvolvimento e implementação de modelo 
de monitoramento e avaliação para o município de Contagem, que 
buscou detalhar e objetivar seu plano estratégico por meio da modela-
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gem de indicadores de desempenho, incluindo esforços e resultados, 
operacionalizados em sistema informatizado próprio – o Matricialnet.

A terceira experiência envolveu o alinhamento dos proces-
sos com a estratégia na Agência Nacional de Transportes Terres-
tres (ANTT) e o desenvolvimento de uma sistemática de monito-
ramento & avaliação com uma Central de Resultados integrando 
estratégia, processos e projetos.

A quarta experiência trata da implantação do modelo de Ges-
tão por Competências na Companhia Imobiliária de Brasília  (TERRA-
CAP), que subsidiou a construção de uma inovadora metodologia de 
identificação de necessidades (gaps) individuais de treinamento e a 
formulação do Plano de Desenvolvimento e Capacitação.

A quinta experiência é a modelagem da Rede de Melhoria 
da Gestão para o Desenvolvimento da Cadeia de Fornecedores de 
Bens e Serviços da Petrobrás, uma iniciativa de governança multi-
-institucional apoiada pelo Ministério do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão, a Fundação Nacional da Qualidade (FNQ) e pelo Movi-
mento Brasil Competitivo (MBC), e que contou com a colaboração 
do Instituto Publix, da Macroplan e da Amana-Key, que está em 
fase de implantação e cujo esforço de modelagem resultou em es-
forço impar de mobilização para formulação estratégica em bases 
colaborativas.

Temos, portanto, um conjunto muito rico de experiências 
que cobrem dimensões essenciais de um modelo amplo e integra-
do de gestão para resultados (estratégia, estrutura, processos, 
pessoas, sistemas de informações, orçamento) em distintas pers-
pectivas organizacionais (organizações e conjuntos organizacio-
nais) e distintas esferas (municípios, estados, governo federal).

Esperamos, uma vez mais, que este livro seja útil e de algu-
ma forma inspire movimentos no sentido de aperfeiçoar esforços 
em busca de melhores resultados.

Alexandre Afonso 
Caio Marini

Gilberto Porto
Humberto Falcão Martins
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A oportunidade de prefaciar esta obra é significativa especial-
mente pelo momento de destaque que vivencia a gestão pública no 
Brasil, com algumas experiências, como as relatadas aqui, cumprin-
do o papel de abrir pioneiramente os caminhos.

Governar em busca de resultados é, cada vez mais, um impe-
rativo. Atende a uma exigência da sociedade, desde o conjunto dos 
cidadãos, que utilizam os serviços prestados pelo governo, até os 
empresários que dependem da qualidade do ambiente de negócios. 
Todos demandam, com urgência, o aperfeiçoamento continuado da 
gestão do Estado, em qualquer de seus níveis, e, igualmente, das 
organizações empresariais e do terceiro setor.

Realizar uma boa gestão é promover sempre mais a capaci-
dade de governar buscando qualidade e agilidade dos serviços, em 
sintonia com as pessoas e famílias e com as demandas do mercado, 
buscando resultados que impactem na melhoria da qualidade de 
vida da população.

A boa gestão implica manter as contas em equilíbrio, bus-
cando transparência e qualidade do gasto, planejamento de curto, 
médio e longo prazos, profissionalização dos servidores públicos, 
avaliação de desempenho com metas e resultados e o uso cada vez 
maior de tecnologia.

A articulação com os diferentes setores da sociedade é fun-
damental na valorização de parcerias, não só para atrair investimen-
tos, mas, também, com as organizações não governamentais, para 
amplificar a concepção dos planos e o alcance das ações sociais.

Com empenho e dedicação, temos colhido bons frutos em 
Curitiba, mas como em qualquer administração, é sempre possível ir 
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mais longe. Sabemos que a melhoria pode ser contínua, que o aper-
feiçoamento da cidade pode ser incessante, que hoje somos melho-
res do que ontem e que amanhã poderemos ser melhores do que 
hoje. Estas são as condições para promover o aumento da confiança 
da população nos Governos e das partes interessadas em qualquer 
tipo de organização.

Este livro pode ser visto também como uma homenagem a 
todos os gestores que se dedicam a construir o novo nesse campo 
e que, com colaboradores de várias áreas, tem mudado o padrão 
da gestão pública brasileira, a partir de experiências como as aqui 
relatadas.

Luciano Ducci
Prefeito de Curitiba

2
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Política de gestão de pessoas para resultados 
na Prefeitura Municipal de Curitiba

Maria do Carmo Aparecida de Oliveira 

Alexandre Borges Afonso 

Maria Lúcia de Matos Félix Silva

1. Contextualização 

Curitiba, capital do Estado do Paraná, foi fundada oficial-
mente em 29 de março de 1693, data de criação da Câmara. Apon-
tada, muitas vezes, como um caso de sucesso em gestão urbana, é 
considerada uma das metrópoles brasileiras mais bem planejadas 
e organizadas.

Sistematicamente, Curitiba tem-se destacado pelas extensas 
áreas verdes que mantém preservadas, e pela preocupação com 
as questões ambientais, variáveis que contribuem para a elevação 
da qualidade de vida em seus limites.

Outros destaques de Curitiba: primeiro é o sistema de coleta 
de lixo – há mais de uma década, pratica-se a separação do lixo or-
gânico e inorgânico –, segundo é o fato de ter sido a primeira cida-
de do Brasil a implantar o sistema de transporte coletivo integra-
do, que permite ao usuário pegar mais de um ônibus usando um 
mesmo bilhete – realizações que a tornaram exemplo para outras 
cidades, e a fizeram conhecida internacionalmente, pela sua capa-
cidade de conceber e implantar soluções criativas e oportunas.

No entanto, a par destas e de muitas outras conquistas, Curi-
tiba ingressa no Século XXI com uma série de desafios a vencer, 
quase todos inerentes à sua condição de grande metrópole, que 
viu, particularmente, a partir de 1970, a ocorrência de um proces-
so de urbanização acelerado, provocado em grande parte pelas 
migrações do campo para a cidade, em função da substituição da 
mão de obra agrícola pelas máquinas.

Atualmente, segundo dados preliminares do Censo 2010, feito 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Curitiba 
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conta com uma população de 1.746.896 habitantes, que correspon-
de a 16,73 % do conjunto de habitantes do Estado do Paraná. Um 
crescimento de 10,05 % em relação a 2000, com impacto direto no 
planejamento da cidade e na demanda por serviços públicos e, con-
sequentemente, na forma como são ofertados e geridos esses ser-
viços em setenta e cinco bairros e nove administrações regionais.

1.1. Organização administrativa do Governo Municipal de Curitiba

A organização administrativa do Governo Municipal de Curi-
tiba - excluídos desta contagem, dada a sua especificidade, os ga-
binetes do prefeito e do vice-prefeito - é composta de trinta e um 
órgãos, sendo cinco de assessoramento, cinco de natureza-meio e 
onze de natureza-fim, além de quatro autarquias, duas fundações 
e quatro empresas de economia mista.

A Figura 1.1 contém o Organograma da Prefeitura Municipal 
de Curitiba (PMC) que demonstra essa composição e permite visu-
alizar as unidades organizacionais da administração pública muni-
cipal, direta e indireta:
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1.2. Evolução da gestão no âmbito da PMC

A PMC, há cerca de quinze anos, vem investindo no apri-
moramento de sua capacidade de gestão, com a implantação de 
instrumentos inovadores aplicáveis ao setor público, como o pla-
nejamento estratégico, o redesenho de processos de trabalho e 
de gestão e a implantação de metodologias capazes de aumentar 
a produtividade e a qualidade dos serviços prestados, daí a ên-
fase nos processos e metodologias voltados para a valorização 
das pessoas, e no investimento em tecnologias de comunicação 
e informação.

Nessa esteira, em 2007, foi implantado “novo conceito de 
administração pública em Curitiba: a gestão por resultados, que de-
manda de seus executores criatividade para contornar dificuldades; 
conhecimentos para enfrentar os riscos e resolver os conflitos; e ex-
periência para retomar os caminhos interrompidos por adversida-
des, sem desviar dos objetivos acordados.

A metodologia da gestão por resultados é matricial, com 
acompanhamento a partir de indicadores, e reorganização da admi-
nistração pública a partir das finalidades de suas instituições, com 
destaque para os contratos de gestão assinados entre os gestores 
municipais, aos quais se acrescenta a valorização da transparência e 
do controle pela participação cidadã.”1

A Figura 1.2 ilustra a metodologia de implementação da ges-
tão matricial de resultados, na qual se destaca: 

•	 a construção da Agenda Estratégica, a partir da mobili-
zação, da geração da consciência para resultados e do 
desenvolvimento de capacidades, de um lado; e da ge-
ração e difusão de conhecimentos, de outro. A cons-
trução da Agenda Estratégica requer direcionamento 
de longo prazo, expresso sob a forma de uma visão 
de futuro, transformadora, e de metas mobilizadoras, 
desdobradas de forma coerente em projetos/progra-
mas de médio e curto prazos;

1. Extraído do portal da Fundação da Ação Social: www.fas.curitiba.pr.gov.br
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•	 o alinhamento da arquitetura organizacional – em uni-
dades implementadoras – com a Agenda que passa 
por um pacto de compromissos, pela remodelagem 
dos processos e estruturas, pelo alinhamento das pes-
soas e pelo estabelecimento de incentivos vinculados 
a resultados. A implementação da Agenda requer o ali-
nhamento de unidades intra e extra-organizacionais, 
incluindo seus processos, pessoas, recursos financei-
ros e informacionais;

•	 o monitoramento e a avaliação por intermédio de uma 
central de resultados, que visam à geração de infor-
mações sobre as resultantes, à disseminação destas 
informações e a sua inserção no processo decisório, a 
título de realimentação. A central de resultados é um 
instrumento de gestão matricial do desempenho que 
realiza o monitoramento e avaliação dos resultados da 
Agenda Estratégica e das unidades organizacionais.

Para avaliar a gestão, a PMC formulou um índice específico: 
o Índice de Desenvolvimento da Gestão Pública (IDGP), formado 
por indicadores estratégicos, avaliados em cada um dos órgãos da 

Figura 1.2 – Metodologia de implementação da gestão matricial de resultados
Fonte: Martins, Humberto Falcão; Marini, Caio. Um guia de governança para 
resultados na administração pública. Publix Editora, 2010.
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administração municipal. Esse índice tem como embasamento te-
órico os sete critérios de excelência do Prêmio Nacional da Quali-
dade do Governo Federal, quais sejam: liderança; estratégias e pla-
nos; cidadãos e sociedade; informação e conhecimento; pessoas; 
processos e resultados.

O IDGP não pretende abranger todas as dimensões da ges-
tão, mas, sim, avaliar as práticas utilizadas na Prefeitura e mobi-
lizar os gestores, para que cada vez mais aperfeiçoem os seus 
processos de trabalho, com vistas a atingir, da melhor forma, os 
resultados da administração pública.

A meta proposta, e mobilizadora, deste novo modelo de ad-
ministração pública – gestão por resultados – é: “Curitiba, a melhor 
qualidade de vida das capitais brasileiras”. Esta meta desdobra-se 
em cinco eixos estratégicos: 

•	 Morar em Curitiba;
•	 Aprender em Curitiba;
•	 Trabalhar em Curitiba;
•	 Cuidar em Curitiba; e 
•	 Viver em Curitiba.

Os eixos, ou temas estratégicos, como também são trata-
dos, englobam as áreas de atuação da Prefeitura, e cada eixo com-
preende um conjunto de programas que se desdobram em proje-
tos estratégicos.

Os cinco eixos supramencionados podem ser mais bem com-
preendidos quando se examina a Figura 1.3, que apresenta um 
Mapa-síntese da estratégia do Plano de Governo para o período 
2009 – 2012.



Capítulo 1

21

O Mapa-síntese abarca três dimensões de análise:
•	 o impacto, sobre a cidade e sobre a população, da im-

plementação do Plano de Governo;
•	 o que deve ser feito pela Prefeitura para gerar os im-

pactos desejados; e 
•	 as bases de um bom governo para que ele seja capaz 

de prover a cidade e a sua população de tudo o que 
necessitam.

Desse modo, para dar concretude aos programas e projetos 
de cada eixo, foi criado um programa transversal, abrangendo to-
das as áreas estratégicas, denominado Bom Governo, cujos princi-
pais objetivos são:

•	 promover a qualidade e a agilidade dos serviços mu-
nicipais por meio do uso intensivo de tecnologia da 
informação e comunicação;

•	 agir com responsabilidade e transparência na utiliza-
ção dos recursos públicos;

•	 implementar estratégias e práticas de excelência em 

Figura 1.3 – Mapa-síntese da estratégia do Plano de Governo de Curitiba para 
o período 2009 – 2012
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gestão que potencializem a qualidade, a produtivida-
de e a inovação, com participação e compromisso de 
todos, para melhor atender ao cidadão curitibano;

•	 formular e aplicar políticas de desenvolvimento dos 
gestores e dos servidores públicos, que estimulem a 
compreensão de seu papel social e de sua capacidade 
de articular soluções para as demandas da cidadania;

•	 descentralizar os serviços públicos mediante o aper-
feiçoamento das administrações regionais e instâncias 
de participação local;

•	 valorizar o papel da sociedade, em seus diversos seg-
mentos, como partícipe, parceira, cogestora e fiscali-
zadora da administração pública municipal; e 

•	 aperfeiçoar o marco legal municipal com regulamenta-
ção equilibrada das ações na cidade.

A estratégia de Bom Governo está organizada a partir de 
nove projetos e tem como objetivo promover a melhoria sis-
têmica da gestão do governo local. A coordenação é realizada 
pelo Instituto Municipal de Administração Pública (IMAP), jun-
tamente com os órgãos responsáveis pela gestão dos meios ad-
ministrativos, Secretaria de Planejamento (SEPLAN), Secretaria 
de Recursos Humanos (SMRH), Secretaria de Governo (SGM), 
Procuradoria (PGM), Secretaria de Finanças (SMF), Secretaria 
de Administração (SMAD) e Secretaria de Comunicação Social 
(SMCS).

Outro avanço importante constitui-se a introdução dos Con-
tratos de Gestão. Estes, firmados entre o Prefeito e cada Secretá-
rio da administração direta e presidentes de Institutos, empresas 
e fundações municipais, com o fim de pactuar, com cada dirigente, 
objetivos, metas e propostas, contidos no Plano de Governo, os 
quais atribuem com clareza responsabilidades de coordenação de 
programas e projetos e estabelecem a interlocução e a gestão dos 
processos e resultados.

O monitoramento e a avaliação dos Contratos são feitos por 
uma Unidade de Gestão, periodicamente, de acordo com sistemá-



Capítulo 1

23

tica e metodologia definidas, que permitem ajustes, apoio e corre-
ção da trajetória dos contratos firmados. Inclui, portanto, momen-
tos de repactuação, em que as metas podem ser revistas, tanto 
em relação ao prazo para sua execução, quanto em relação aos 
resultados pactuados.

A possibilidade de repactuação implica a instituição e ma-
nutenção de efetiva rede de comunicação que explique, principal-
mente para a população, os fatos causadores do não cumprimento 
do que fora pactuado, evitando assim interpretações equivocadas.

1.3. Gestão de pessoas

Para superar todos os desafios com que se defronta, cumprir 
sua missão institucional a contento e realizar sua visão de futuro, 
a PMC conta com 35.061 colaboradores, dos quais 87,09% são ser-
vidores da administração direta, 4,4% das autarquias e fundações 
e 5,78% das empresas públicas e sociedades de economia mista.

Do total de servidores da administração direta, 58,65% pos-
suem curso superior, o que demonstra a importância que se dá à 
capacitação e manutenção de um quadro de pessoal qualificado.

A Figura 1.4 mostra a composição desta força de trabalho 
por situação de vínculo e entes da PMC:
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A Figura 1.5, considerando a força de trabalho disponível, 
apresenta a relação entre o número de servidores por 100 habitan-
tes, em algumas cidades brasileiras, ficando Curitiba proporcional-
mente acima de Porto Alegre, São Paulo e Belo Horizonte e abaixo 
de Joinville, Maringá e Vitória. Esse dado, por si só, pode parecer 
pouco significativo, mas se a ele se juntarem outros com as carac-
terísticas das cidades utilizadas para a comparação, pode-se con-
cluir que a relação entre o número de servidores e a totalidade da 
população do Município está abaixo da média.

A aplicação de uma metodologia para dimensionamento de 
pessoal necessário, poderá ser a ação que falta para indicar às uni-
dades internas a que proporção a força de trabalho atual precisa 
ser ampliada ou reduzida, com realocação dos excedentes de pes-
soal em unidades consideradas carentes.

Figura 1.4 – Composição da força de trabalho por entes da PMC
Fonte: SMRH
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A centralidade das ações adotadas no âmbito da PMC para 
gerir seu quadro de pessoal está no desenvolvimento e na forma-
ção dos servidores, em decorrência de uma política de valoriza-
ção, que inclui: a) organização de planos de carreira que possibi-
litem crescimento na carreira e a participação em programas de 
remuneração variável; b) programas de incentivo ao desenvol-
vimento de competências; e c) programas preventivos de saú-
de ocupacional. Todos os servidores participam da avaliação de 
competências, ferramenta disponível desde 2005, vinculada aos 
processos de movimentação na carreira, e que produz informa-
ções que apoiam a elaboração do Plano de Desenvolvimento de 
Competências.

No que se refere à capacitação, cabe ao IMAP, em articula-
ção com a SMRH, o planejamento, o desenvolvimento e a execu-
ção de todos os processos relativos à formação e à qualificação 
dos servidores municipais.

Já o Plano de Desenvolvimento de Competências é elabora-
do em parceria com todos os órgãos da PMC, por meio da rede de 
representantes, e efetivado por intermédio de um acordo de coo-
peração para o desenvolvimento de competências, assinado pelo 

Figura 1.5 – Percentual de servidores por 100 habitantes 
Fonte: IBGE - Perfil dos Municípios Brasileiros – Gestão Pública - 2008
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Presidente do IMAP com cada um dos Secretários municipais ou 
dos presidentes de autarquias e fundações públicas.

A Figura 1.6 permite visualizar as áreas do Plano de Desen-
volvimento de Competências relacionadas aos eixos do Plano de 
Governo: 

O efetivo de servidores da PMC encontra-se distribuído em 
cinco Planos de Carreira, em que são definidas a composição de 
cada carreira, as formas de ingresso, os mecanismos de desenvol-
vimento e a estrutura remuneratória, descritos no Quadro 1.1.

Figura 1.6 – Plano de Desenvolvimento de Competências relacionado aos 
Eixos do Plano de Governo
Fonte: SMRH
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CARREIRA LEGISLAÇÃO

Carreira do Magistério
Lei nº 10.190, de 28 de 
junho de 2001

Carreira do Educador, atendimento social da Ad-
ministração Direta e atendimento social da Fun-
dação de Ação Social - FAS

Lei nº 12.083, de 19 de 
dezembro de 2006

Carreira de Segurança Municipal
Lei nº 10.630, de 30 de 
dezembro de 2002

Carreira de Procurador
Lei nº 11.001, de 30 de 
junho de 2004

Carreiras dos servidores integrantes dos Grupos 
Ocupacionais Básico, Médio e Superior do Mu-
nicípio de Curitiba, para a Administração Direta, 
IPPUC, IMAP, IPMC, FAS e FCC.

Lei nº 11.000, de 03 de 
junho de 2004

Desde 2009, a SMRH vem trabalhando em consonância com 
a diretriz de gestão para resultados no sentido de se instaurar uma 
mudança de paradigma na gestão dos recursos humanos do Mu-
nicípio, capacitando a equipe interna para dar suporte às demais 
Secretarias da Prefeitura, elaborando o mapeamento de infor-
mações estratégicas referentes ao quadro de servidores de cada 
Secretaria e disponibilizando aos gestores estas informações para 
que possam gerenciar a sua força de trabalho de maneira efetiva.

Esta nova forma de trabalho exigiu a revisão do plano estra-
tégico da SMRH, com ampla discussão da visão, da missão e dos 
valores, e com o estabelecimento de objetivos estratégicos, indi-
cadores, metas e planos de ação.

No entanto, apesar de todos os avanços ocorridos, a efetivi-
dade da política de recursos humanos praticada na PMC pode ser, 
a qualquer tempo, questionada, principalmente, sob dois aspectos: 

•	 a necessidade de melhor alinhamento estratégico da 
política de recursos humanos com as metas de gover-
no para priorização e otimização das demandas, prin-
cipalmente no que se refere aos planos de carreira, à 

Quadro 1.1 – Planos de Carreira da Prefeitura Municipal de Curitiba
Fonte: RHDP
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remuneração dos cargos, à remuneração variável, às 
gratificações, aos benefícios e às vantagens; e

•	 o aumento gradativo do valor da folha de pagamen-
tos, com aproximação cada vez mais constante do limi-
te percentual, em relação à Receita Corrente Líquida, 
estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal para 
as despesas com pessoal, no âmbito dos Municípios.

Assim, no início de 2010, considerando o planejamento estra-
tégico realizado e o Contrato de Gestão assinado – que estabelece 
claramente os compromissos das equipes com os resultados a se-
rem alcançados –, a SMRH começou a se preparar para a revisão da 
política de gestão de pessoas, com o apoio de consultoria externa.

2. Escopo do Projeto 

Como se logrou demonstrar, a PMC tem buscado incessante-
mente obter avanços significativos na gestão, de modo geral, mas, 
particularmente, na gestão das pessoas. Estes avanços acontecem 
de forma incremental, a partir dos resultados obtidos em processo 
de monitoramento e avaliação constantes.

Desse modo, o trabalho do Instituto Publix junto à PMC, em 
2010, representa uma evolução em relação ao momento anterior e 
tem como objetivos gerais:

•	 revisar as políticas de recursos humanos da PMC, ve-
rificando, particularmente, se as atuais políticas de 
valorização da gestão de pessoas e suas ações estão 
alinhadas aos objetivos da PMC, se a atual legislação 
está alinhada e se viabiliza o alcance dos objetivos e 
das metas de governo da PMC, e se atende às necessi-
dades dos servidores;

•	 apresentar uma proposta metodológica ou técnica 
para planejamento e simulação da força de trabalho 
qualitativa e quantitativa;
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•	 apresentar estudo sobre as despesas de pessoal dian-
te dos limites impostos pela Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal  
(LRF);

•	 revisar e propor mudanças na estrutura dos planos de 
carreiras e de remuneração dos servidores da PMC; e

•	 elaborar uma proposta de racionalização de gratifica-
ções e vantagens.

3. Metodologia do trabalho 

A utilização da metodologia da Gestão Matricial de Resulta-
dos, implantada em Curitiba, requer o alinhamento das organiza-
ções, pessoas e sistemas administrativos, como condição essencial 
para a integração da gestão com a estratégia governamental.

A Figura 1.7 aborda particularmente as perspectivas do ali-
nhamento das pessoas, ressaltando a necessidade que se conside-
rem os destinatários da política de recursos humanos os processos 
envolvidos e as possibilidades de crescimento e aprendizagem, 
como pano de fundo para a reestruturação da política vigente.
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Figura 1.7 – Alinhamento das pessoas com a Agenda Estratégica do Governo
Fonte: Martins, Humberto Falcão; Marini, Caio. Um guia de governança para 
resultados na administração pública. Publix Editora, 2010.
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O modelo conceitual do projeto de alinhamento das pessoas 
com a Agenda Estratégica do Governo, que subdivide o projeto em 
momentos e apresenta a natureza e os temas de cada momento, 
pode ser visualizado na Figura 1.8, compreendendo as seguintes 
etapas: planejamento; coleta de dados, análise de dados, e diag-
nóstico; estudos e proposições; impactos financeiros das propos-
tas; validação dos resultados; e encerramento do projeto.

O modelo conceitual do trabalho realizado, ilustrado na Fi-
gura 1.9, permite visualizar as equipes que estarão empenhadas 
para dar conta do projeto, a saber: representantes das áreas, con-
sultores internos e consultores externos:

Figura 1.8 – Modelo conceitual do projeto de alinhamento das pessoas com a 
Agenda Estratégica de Governo

Coleta de 
dados, Análise 
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Termo de 
Encerramento

Figura 1.9 – Modelo conceitual do trabalho realizado no âmbito da PMC
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Cada equipe tem papéis definidos em relação ao projeto, 
como se vê :

•	 Consultores internos: centralizam a coleta e envio de 
dados, que garante o bom andamento do projeto, 
principalmente no gerenciamento dos prazos para 
encaminhamento das informações, são responsáveis 
pela interface entre os representantes das áreas e os 
consultores externos, e atuam de forma a:
�� facilitar a coleta de informações junto às áreas 

técnicas;
�� acompanhar o envio das informações pelas áreas 

técnicas para atendimentos aos prazos;
�� apoiar a consolidação e a análise das informações; e
�� participar das oficinas de discussão das informa-

ções e validação dos produtos.
•	 Representantes das áreas: gerenciam a coleta de da-

dos e informações nas respectivas áreas de atuação 
e, consequentemente, são os responsáveis pela qua-
lidade e oportunidade da informação que servirá de 
subsídio para o desenvolvimento do projeto, e atuam 
de forma a:
�� liderar o processo de coleta de informações dentro 

de sua área (documentos, entrevistas, etc.);
�� garantir a confiabilidade das informações enviadas;
�� agregar novas informações relevantes para o obje-

tivo do trabalho;
�� participar de reuniões com os consultores internos 

e externos; e
�� participar das oficinas de análise das informações e 

validação dos produtos.

Tanto os consultores internos quanto os representantes das 
áreas participam de todas as etapas do projeto, inclusive da valida-
ção dos resultados.

Os trabalhos foram desenvolvidos de modo a obter-se a má-
xima interação entre todos envolvidos no projeto, objetivando, 
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dessa forma, a integração necessária à obtenção dos resultados 
esperados. Para tal, foram utilizados os seguintes instrumentos 
metodológicos:

•	 levantamento documental e bibliográfico;
•	 levantamento de dados e informações sobre a políti-

ca de gestão de recursos humanos vigente, a despesa 
com pessoal e a Receita Corrente Líquida da PMC;

•	 realização de reuniões e oficinas com as equipes de 
interface do projeto de reestruturação da política de 
recursos humanos no âmbito da PMC;

•	 consolidação de informações junto às áreas envolvi-
das, após identificação da necessidade de informa-
ções complementares; e

•	 elaboração dos relatórios contendo os resultados do 
trabalho e a validação dos resultados junto às equipes 
da PMC.

Na fase de coleta de dados, análise e diagnóstico, que visa a 
proporcionar o conhecimento que servirá de subsídio para as pro-
posições, foram executadas as seguintes atividades:

•	 levantamento de dados sobre:
�� políticas de gestão de pessoas;
�� legislação vigente;
�� estrutura de carreiras, cargos e salários;
�� modelo de remuneração variável;
�� estrutura de gratificações e cargos comissionados;
�� composição da força de trabalho;	
�� despesas com pessoal e atendimento à Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal; e
�� ações de saúde ocupacional.

•	 consolidação dos dados e legislações;
•	 análises:

�� do alinhamento das políticas de recursos humanos 
aos objetivos da PMC e sua orientação e potencia-
lidade para a melhoria da prestação de serviços 
para o cidadão; e
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�� do alinhamento da legislação aos objetivos da PMC 
e as necessidades dos servidores.

A fase de estudo e levantamento de alternativas para pro-
moção do melhor alinhamento das políticas de gestão de pesso-
as com a Agenda Estratégica do Governo, englobou as seguintes 
ações:

•	 revisão das políticas de gestão de pessoas e formas 
de implementação em relação, principalmente, aos se-
guintes eventos:
�� provimento;
�� desenvolvimento nas carreiras;
�� remuneração; e
�� avaliação de competências.

•	 proposta de metodologia para dimensionamento da 
força de trabalho.

A última fase do trabalho compreendeu a proposição de 
ações de melhoria em relação à estrutura das carreiras, remune-
rações e benefícios, e uma análise cuidadosa dos limites impostos 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal para as despesas com pessoal, 
envolvendo revisão:

•	 da legislação;
•	 da estrutura dos planos de carreiras;
•	 dos critérios de crescimento nas carreiras;
•	 da composição e estrutura de remuneração;
•	 do modelo de remuneração variável;
•	 do sistema de benefícios e vantagens; e
•	 análise da situação das despesas com pessoal diante 

do disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal.
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4. Conclusões: principais resultados
alcançados e perspectivas

Embora a implementação dos ajustes na política de gestão de 
pessoas e das ações de melhoria das práticas vigentes estejam na 
sua fase inicial, resultados relevantes já foram alcançados, valendo 
a pena destacar:

•	 o alinhamento conceitual dos principais eventos de 
gestão de pessoas, concretizado na elaboração de 
um Glossário de termos da área de recursos huma-
nos;

•	 a percepção da necessidade de maior aproximação da 
SMRH com o IMAP e o desenho das estratégias neces-
sárias para que isto ocorra imediatamente;

•	 a customização da metodologia de dimensionamento 
da força de trabalho para a PMC;

•	 a proposição de nova estrutura de carreira e remune-
ração para a Guarda Municipal de Curitiba;

•	 a revisão dos critérios de crescimento nas carreiras, 
com a diminuição do peso da titulação naquelas car-
reiras em que este critério não seja inerente às atribui-
ções dos cargos que a integram;

•	 a redução do número de parcelas que integram a re-
muneração;

•	 a incorporação de gratificações ao vencimento básico, 
tendo em vista elevar a participação relativa desta últi-
ma parcela na remuneração do servidor, em detrimen-
to de gratificações e vantagens;

•	 a revisão da fórmula de cálculo das gratificações, de 
forma a, paulatinamente, promover a sua desvincula-
ção do valor do vencimento básico;

•	 a mudança nos critérios de avaliação dos programas 
de produtividade e qualidade, tendo como fundamen-
to a obtenção de resultados;

•	 a utilização dos resultados das avaliações realizadas 
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como insumo para as ações dos planos de capacitação 
e de desenvolvimentos de competência;

•	 a instituição de sistema permanente de monitoramen-
to das despesas com pessoal, tendo em vista os limites 
impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal; e

•	 a melhoria das relações com as entidades representa-
tivas dos servidores, chamadas a participar do proces-
so de melhoria em curso.

Os primeiros meses de trabalho em Curitiba foram principal-
mente de aprendizado para toda a equipe de interface do Proje-
to, constituída principalmente por técnicos da SMRH e do IMAP, 
podendo-se atribuir o sucesso do trabalho à qualificação, à partici-
pação e ao engajamento dos consultores internos e dos represen-
tantes das áreas. As práticas e legislações vigentes foram discuti-
das até a exaustão, de forma que, identificados os pontos críticos, 
fosse possível propor alternativas de ações para superá-los.

Os grandes desafios a enfrentar agora são os de:
•	 dirimir divergências, que sempre surgem quando se 

investe em processos de mudança;
•	 encontrar espaços e condições oportunas para im-

plementação gradativa das medidas que garantirão o 
melhor alinhamento da política de recursos humanos 
com a Agenda Estratégica do Governo de Curitiba;

•	 consolidar e institucionalizar os resultados dessas me-
didas, de forma a assegurar a sua irreversibilidade, 
indo além da ideia de responsabilidade fiscal e incluin-
do uma responsabilidade social e de gestão para re-
sultados que, em última análise, significa devolver ao 
cidadão aquilo que lhe é devido.

2
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Desenvolvimento e implementação
de modelo de monitoramento e avaliação

para o município de Contagem

Marília Aparecida Campos

1. INTRODUÇÃO

A cidade de Contagem foi fundada há quase 300 anos, no iní-
cio do século XVIII, em um momento em que a Coroa Portuguesa 
determinou a instalação de uma série de postos de arrecadação 
destinados a fiscalizar e a registrar as movimentações de pessoas 
e produtos pelo território brasileiro. Surge assim a cidade de Con-
tagem, como um município localizado na região central do estado 
de Minas Gerais. A cidade possui limites administrativos com os 
municípios de Betim, Esmeraldas, Ribeirão das Neves, Belo Hori-
zonte e Ibirité.

Desde a década de 30, Contagem ocupa um lugar central no 
desenvolvimento mineiro, por ter sido escolhida para concentrar 
atividades industriais. Tal escolha se consolidou com a criação do 
Parque Industrial, hoje denominada Cidade Industrial Coronel Ju-
ventino Dias, maior núcleo industrial do estado no final dos anos 
50, e mais tarde, na década de 70, pela implantação do Centro In-
dustrial de Contagem (CINCO). Seguiram-se quatro outras áreas 
industriais, três delas nos anos 90. Em 1974, foi criado o entrepos-
to das Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S/A (Ceasa-MG), 
hoje o mais diversificado do País e 2º lugar nacional em vendas de 
hortigranjeiros.

Contagem possui aproximadamente 632.495 mil habi-
tantes, sendo a 3ª maior cidade do estado em população e a 
3ª maior em economia1. A sua característica é urbana, histori-
camente vinculada às atividades industriais, que nos últimos 

1.  Centro de Estatística e Informações (CEI) da Fundação João Pinheiro. Resultados 
de 2007 do Produto Interno Bruto dos Municípios de Minas Gerais, divulgado em 
dezembro de 2009. Trabalho realizado sob coordenação do IBGE.
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anos foram sobrepujadas pelos serviços na composição do PIB 
municipal.

A proximidade com Belo Horizonte orientou a formação es-
pacial de Contagem, que se estabeleceu em conformidade com 
o processo de industrialização e metropolização da capital do 
estado, conferindo-lhe características de uma cidade dormitório. 
Como decorrência dessa dinâmica, ocorreu o processo de conur-
bação entre as duas cidades, que atualmente não possuem mais 
limites geográficos precisos.

A esse cenário soma-se ainda: a) o crescente volume de trá-
fego pesado de passagem que atravessa seu território e a conse-
quente depauperação das vias públicas; b) os efeitos devastadores 
causados no meio ambiente, ocasionado pelo grande número de 
atividades econômicas e pela emissão de poluentes destes veículos 
pesados; c) uma distribuição territorial inadequada e insuficiente de 
equipamentos públicos (postos de saúde, escolas, postos de polícia 
etc.); d) escassez de infraestrutura de saneamento básico e esgo-
tamento sanitário para parte da população; e) carência de espaços 
públicos do município; e f) uma estrutura administrativa arcaica, de-
ficitária de recursos materiais e humanos.

Em decorrência das características apresentadas, o municí-
pio enfrenta uma série de problemas, dentre os quais se podem 
destacar os seguintes: 

•	 Como lidar com a expansão urbana descontínua em 
frentes distintas da expansão da área conurbada da 
Região Metropolitana de Belo Horizonte?

•	 Como resolver as dificuldades de articulação espacial 
pelo sistema viário intra-urbano?

•	 Como evitar a instalação de assentamentos residenciais 
precários e/ou irregulares em Contagem, realizadas tan-
to por pessoas interessadas nas oportunidades de tra-
balho e de geração de renda existentes na Região Me-
tropolitana, quanto por aquelas deslocadas pelo pro-
cesso de periferização da população de baixa renda?

•	 Como ajustar os serviços de saúde, educação, infra-
estrutura, segurança, dentre outros aos habitantes 
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de Contagem? Como planejar recursos, em uma situ-
ação em que a população aumenta a cada dia? Como 
identificar a demanda, sabendo que muitas pessoas se 
deslocam para e da cidade de Contagem para obter 
serviços públicos?

Pela situação descrita acima, era imperativo então iniciar um 
novo capítulo na história da cidade. Passado o primeiro mandato, 
em que tudo era urgente e a organização administrativa, orçamen-
tária e, principalmente, financeira nos impôs um planejamento de 
curto ou, no máximo, de médio prazo, como realizar um segundo 
mandato estruturado para mudar o retrato existente da cidade, 
de forma a torná-la um espaço propício ao exercício da cidadania 
e da liberdade?

A principal questão era: qual é o legado que essa administra-
ção vai deixar para a cidade de Contagem? Para isso, era preciso 
nos organizarmos de forma a não atuarmos em problemas pontu-
ais ou isolados e pensar a cidade e sua gestão em moldes susten-
táveis, direcionando as ações do governo para a materialização do 
direito à cidade para o povo de Contagem, ou seja, a efetivação do 
direito à terra urbana, transporte, moradia, saneamento ambien-
tal, infraestrutura urbana, serviços públicos e lazer.

2. O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE CONTAGEM (PEC)

Logo após a reeleição, definimos como projeto prioritário de 
governo a instituição de um planejamento estratégico que fosse 
capaz de discutir e identificar qual seria, portanto, o legado des-
sa presente administração. O processo de construção do Planeja-
mento Estratégico de Contagem (PEC) teve início em encontros 
da Prefeita com os secretários, os coordenadores das Câmaras de 
Políticas Urbanas, Sociais e de Gestão e os administradores regio-
nais. Esses encontros, denominados “Conversa de Governo” , fo-
ram guiados pelo desejo de melhorar a qualidade de vida do cida-
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dão, promovendo o sentimento de “pertencimento” à cidade e a 
identificação do munícipe com os diferentes territórios, espaços e 
culturas da cidade.

Transformar este desejo coletivo em ações integradas de 
governo tornou-se o grande desafio do PEC. Para a elaboração de 
uma proposta inicial de ações integradas de governo, foi constitu-
ído o Grupo Executivo, composto por integrantes do gabinete da 
Prefeita, das secretarias, das Câmaras e das regionais, escolhidos 
pela vivência e conhecimento da cidade e suas questões, sob a co-
ordenação da Secretaria de Planejamento e Coordenação Geral.

Assim, foi definida a visão da Prefeitura: Fazer de Contagem 
uma cidade melhor de se viver.

O intuito da visão é conferir à cidade atributos e característi-
cas que façam com que seus cidadãos se identifiquem com ela. Ao 
final do texto, a Figura 2.1 ilustra as principais questões vinculadas 
a essa visão de futuro.

Figura 2.1 - Questões essenciais para o Planejamento Estratégico de Contagem
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Em termos práticos, o que se almeja é oferecer à comunida-
de espaços públicos acolhedores, de encontros, de vivência dos 
direitos coletivos, propícios ao exercício da cidadania e da liberda-
de; oferecer serviços públicos que propiciem qualidade na saúde, 
na educação, na cultura, no esporte e lazer; promover o desen-
volvimento sustentável na perspectiva da promoção social e da 
geração de trabalho e renda; promover uma gestão democrática, 
descentralizada e integrada, na perspectiva municipal e metropoli-
tana; e consolidar a participação popular e o controle social.

A metodologia escolhida para conduzir o processo de plane-
jamento da Prefeitura de Contagem foi o Planejamento Estratégi-
co Situacional (PES) desenvolvido pelo economista chileno Carlos 
Matus, para o qual houve um processo de capacitação do Grupo 
Executivo. Segundo essa metodologia, é necessário selecionar os 
problemas a serem enfrentados, os quais estabelecerão a dinâmi-
ca de atuação a ser adotada.

A metodologia, em síntese, parte da análise da situação para 
definir um macroproblema, a partir do qual são identificados pro-
blemas (mensurados por meio de descritores), cada qual com a 
identificação de suas causas (nós explicativos), sendo que os nós 
explicativos críticos para a mudança dos problemas são chama-
dos nós críticos. Com base nessa análise diagnóstica, define-se a 
situação objetivo, ou seja, os resultados esperados e a mudança 
que se quer alcançar. Em seguida, são identificadas as operações 
necessárias para sair da situação dos problemas rumo à situação-
-objetivo e, finalmente, segue a fase de implementação das ações 
estruturadas.

No caso de Contagem, utilizou-se a ferramenta do quadro-
-lógico2 para o planejamento das ações necessárias para chegar à si-
tuação desejada. A Figura 2.2 ilustra o modelo teórico utilizado pela 
Prefeitura para a construção de seu planejamento estratégico.

2. O quadro lógico procura definir os principais parâmetros de um projeto em uma 
matriz que contém as informações relevantes sobre o projeto, tais como objetivos, 
resultados esperados, os respectivos indicadores que estabelecem metas quanti-
tativas e qualitativas, as fontes onde as informações relevantes podem ser encon-
tradas e fatores externos que representam riscos e que precisam ser monitorados.
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Desta forma, como produto das discussões e reuniões do 
Grupo Executivo, cujo propósito consistiu em analisar a situa-
ção, com o intuito de identificar, selecionar e priorizar proble-
mas, foi selecionado o macroproblema do governo de Conta-
gem: A reestruturação do espaço urbano, que direcionou as 
demais discussões.

Eleger o macroproblema foi, de fato, um grande desafio, 
pois ele representa o fio condutor de todo o processo de mudança 
e, para tanto, deve ser capaz de refletir os principais dilemas da 
cidade. Além de ser uma seleção muito difícil, visto que existe uma 
diversidade de necessidades, prioridades e interesses da política 
num governo de coalizão, o macroproblema também deve ser ca-
paz de fazer convergir ações intersetoriais para seu enfrentamen-
to e de impulsionar alterações estruturais na dinâmica territorial, 
política e social do município.

A fase seguinte da metodologia compreendeu a etapa de 
descrição dos problemas, partindo-se do entendimento de que um 
problema se qualifica como tal se houver a capacidade de explicá-
-lo de maneira objetiva, caracterizável e mensurável. Foram elabo-
rados nove descritores, referenciados pelo macroproblema esco-
lhido, e que serão apresentados no Quadro 2.1.

Figura 2.2 - Modelo teórico do PES utilizado pela Prefeitura de Contagem
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DESCRITORES DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
SITUACIONAL DE CONTAGEM

D1
X% dos imóveis sem sistema de coleta e tratamento de 
esgoto

D2 – D3
X% de áreas ocupadas irregularmente (loteamentos ile-
gais, áreas de risco (geológico e de inundação) e preser-
vação, uso do solo) 

D4
X% das áreas verdes e institucionais são irregularmente 
ocupadas e Y% sem destinação

D5 X% dos espaços públicos para uso coletivo da população

D6
Pedestres transitam sem segurança e conforto em Y% das 
vias públicas.

D7

100% do transporte coletivo não estão organizados en-
quanto sistema 
•	 falta de oferta no horário de pico (desequilíbrio ofer-

ta/demanda)
•	 oferta insuficiente de transporte coletivo nas perife-

rias e oferta excessiva na zona central
•	 “não existe” itinerário direto entre bairros sem pas-

sar pelo centro/corredor 
•	 (1)alto custo do transporte 
•	 (2)faltam itinerários intra e inter-regionais

D8

Saúde 
•	 Baixa resolutibilidade do programa de atenção bási-

ca à saúde (gera pouco resultado)
•	 Baixa capacidade de leitos hospitalares 
•	 Baixa capacidade instalada para atendimento (46%) 

do Nº de partos esperado 

D9

Educação 
•	 Atendimento de apenas 10% da demanda potencial 

(80% na pré- escola)
•	 Insuficiência de oferta de vagas na educação infantil 

(1 a 3) e (4 a 5)

Quadro 2.1 - Descritores do Planejamento Estratégico Situacional de Contagem
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Essa relação de descritores baseou a delimitação dos Progra-
mas de Governo, definidos da seguinte forma: 

Programa 1: Saneamento
•	 Objetivo: Universalizar o acesso ao sistema de esgota-

mento sanitário ambientalmente adequado e reduzir 
impactos negativos causados pelas inundações nas 
áreas urbanas.

Programa 2: Morar Bem
•	 Objetivo: Promover a melhoria das condições de habi-

tabilidade da população residente em áreas de espe-
cial interesse social (AIS-1).

Programa 3: Espaços Coletivos
•	 Objetivo: Potencializar o uso coletivo e a ocupação 

adequada dos espaços públicos para sua apropriação 
pela comunidade.

Programa 4: Mobilidade Urbana
•	 Objetivo: Melhorar as condições de acessibilidade, 

segurança, conforto e fluidez para pessoas e merca-
dorias, no sistema rodoviário principal, e assegurar 
equilíbrio da oferta e demanda do transporte coletivo 
urbano.

Programa 5: Caminho Livre
•	 Objetivo: Propiciar o fluxo seguro e confortável dos 

pedestres nas calçadas das vias públicas dos centros 
comerciais.

Programa 6: Saúde Integrada
•	 Objetivo: Garantir a melhoria do acesso aos serviços 

de saúde na atenção básica e a oferta de leitos ade-
quados às necessidades da população.

Programa 7: Criança na Escola
•	 Objetivo: Atender à demanda de educação infantil 

próximo à residência das crianças.
Programa 8: Inclusão Social e Produtiva

•	 Objetivo: Aumentar a inclusão social e produtiva da 
população.
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Programa 9: Cidade Mais Legal
•	 Objetivo: Garantir a utilização ordenada e legal do es-

paço urbano de Contagem nas regiões definidas pelo 
plano de fiscalização.

O intuito ao elaborar os Programas é que estes, em conjun-
to, possam contribuir para a reestruturação do espaço urbano. É 
importante frisar sempre o macroproblema como direcionador, 
pois seu impacto nos Programas é extremamente significativo. 
A título de ilustração, ressaltamos o caso da educação. Seria fácil 
pensar em objetivos comuns, tais como aumentar a qualidade da 
educação, garantir que toda criança esteja na escola, acabar com 
o analfabetismo, dentre outros. Entretanto, neste caso em que a 
questão é a reestruturação do espaço urbano, o objetivo do Pro-
grama é garantir, além do acesso das crianças de até 5 anos aos 
centros de educação infantil (CEMEIs), que estejam próximos às 
suas residências, e que os imóveis tenham perfeita adequação físi-
ca, possibilitando, dessa forma, não só o atendimento das crianças 
nas escolas, mas melhores condições para que as famílias conci-
liem os cuidados com os filhos com as responsabilidades do lar e 
do trabalho, melhores condições de mobilidade e mais qualidade 
de vida.

O desenho de cada programa resultou da análise dos obje-
tivos de efetividade, ou seja, dos impactos que o programa deve 
ter para a resolução do macroproblema, tendo, portanto, efeitos 
diretos na sociedade e sendo por ela percebido. Cada programa 
conta com uma série de projetos, estruturados para operaciona-
lizar as ações necessárias para alcançar resultados que, em suma, 
alcançam os objetivos de efetividade dos Programas. Por serem 
atrelados a objetivos de efetividade, os Programas estão relacio-
nados à perspectiva de resultados (o impacto gerado), enquanto 
os projetos, atrelados a objetivos de eficiência e eficácia, perten-
cem à perspectiva do esforço. 3

3. DESEMPENHO = ESFORÇOS => RESULTADOS. Ver Guia Referencial para Medição 
de Desempenho e Manual para Construção de Indicadores, elaborado pela Secre-
taria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em conjunto 
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Cada Programa, assim como cada Projeto, é formado por 
uma descrição de objetivo, indicadores e metas. Os Projetos pos-
suem ainda um plano de ação, estruturado em torno de produtos, 
para os quais são estabelecidas ações, com responsáveis, prazos 
de início e de término e previsões orçamentárias.

É apresentada uma representação do Planejamento Estra-
tégico de Contagem, apresentando seus principais componentes 
(Figura 2.3).

com o Instituto Publix, disponível em: https://conteudo.gespublica.gov.br/folder_
publicacoes/pasta.2010-04-26.8678882873/Guia%20-%20Indicadores%20(versao%20
preliminar%20Dez%2009).pdf/view?searchterm=guia

Figura 2.3 - Planejamento Estratégico de Contagem
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Uma vez estabelecidos os objetos do Planejamento Estraté-
gico de Contagem – o que se pretende realizar – já se tem a base 
para iniciar o desenvolvimento de um modelo de Monitoramento 
& Avaliação, indispensável para a gestão da estratégia.

3. O MODELO DE MONITORAMENTO 
& AVALIAÇÃO DO PEC 

Diz-se que vencida a fase da formulação da estratégia, inicia-
-se o verdadeiro desafio: implementá-la. Para garantir que o pla-
nejamento estratégico seja cumprido e que seus resultados sejam 
alcançados, é necessário acompanhar as ações e as entregas dos 
produtos definidos, bem como avaliar os resultados alcançados.

Monitoramento e Avaliação (M&A) é comumente visto como 
um processo (definições do que vai ser avaliado, como, quando, 
por quem etc.), mas é mais que isso: 

•	 Constitui, na maioria dos casos, uma quebra de 
paradigma ao introduzir conceitos de gestão em 
rede, tais como coordenação e transversalidade; 
instrumentos de gestão para resultados; e práticas 
de accountability.

•	 Consiste em ponderar, dentre a lista de produtos a se-
rem gerados e resultados a serem alcançados, quais 
têm maior impacto para a realização do objetivo. Os 
objetos do PEC já resultam de uma seleção muito rigo-
rosa. Ponderar a importância deles para a resolução 
do macroproblema é um exercício de projeção e aná-
lise dos cenários futuros, visto que a importância dos 
indicadores varia de acordo com a conjuntura dos de-
mais indicadores ao longo do tempo.

•	 Consiste em instituir práticas constantes de aferição 
de resultados, tornando o acompanhamento uma 
pauta fixa na agenda das organizações.

•	 Consiste em aprimorar a gestão, em suas várias dimen-
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sões, com destaque para a gestão de pessoas, visto 
que em um contexto em que os resultados dependem 
da coordenação entre várias equipes, de uma ou mais 
organizações, competências de liderança emergem 
como um fator crítico de sucesso.

Em síntese, o M&A compreende todas essas partes, poden-
do ser definido como a composição de um conjunto de elementos 
(fluxos de trabalho, pessoas, sistemas de informação) capaz de 
gerar e disponibilizar informações sobre o desempenho de algo 
(organização, política, programa, projeto, processo, pessoa etc.), 
buscando explicá-lo e incorporar tais informações ao processo de-
cisório para promover melhoria contínua.

Em Contagem, não havia uma metodologia estruturada de 
acompanhamento das ações do governo. Para obter informações 
sobre o andamento de alguma obra, por exemplo, era necessário o 
gabinete, na pessoa da Prefeita, entrar em contato com o responsá-
vel pela obra, que por sua vez entrava em contato com o técnico res-
ponsável, que lhe passava informações que eram então repassadas 
até chegarem ao conhecimento da Prefeita. Os problemas desse 
modelo são vários: em primeiro lugar, porque a informação não está 
disponível para todos e não é necessariamente única e confiável. A 
informação está sob conhecimento apenas das pessoas que lidam 
diretamente com aquela determinada ação, sendo que essas pesso-
as não necessariamente possuem a informação completa, podendo 
transmitir informações desatualizadas, descontextualizadas, bem 
como percepções distintas a respeito do andamento da obra. As-
sim, além de fazer o acompanhamento das ações do governo via in-
formações transmitidas pela equipe de secretários e técnicos, tam-
bém era necessário visitas in loco para verificação das informações.

Nesse contexto, além dos problemas apresentados, exis-
tiam outros relacionados, tais como: silos funcionais4; falta de co-
ordenação e articulação entre as áreas/unidades de governo; uso 

4. O termo “silos funcionais” aplica-se em organizações onde cada função individual, 
tal como as compras, as finanças, o marketing, etc. está focada na sua própria ope-
ração, em vez de estar comprometida com o sucesso da organização como um todo



Capítulo 2

53

de diferentes instrumentos e metodologias de gerenciamento de 
projetos, o que dificulta a análise do governo como um todo e a 
tomada de decisão; dentre outros.

Para enfrentar as dificuldades de monitoramento e avaliação 
existentes e aprimorar a gestão do município de forma geral, o de-
senvolvimento do modelo de M&A baseou-se nos princípios da Ges-
tão Matricial de Resultados, um modelo de gestão governamental 
baseado no conceito de trabalho em rede para o alcance de resul-
tados de desenvolvimento. O foco de sua atuação é a definição e o 
gerenciamento intensivo de pontos nodais entre programas e orga-
nizações necessárias a sua implementação. É uma concepção orien-
tada a resultados, pragmática, seletiva e contratual, que enfrenta 
os problemas de fragmentação de processos e de coordenação e 
articulação entre as unidades da estrutura implementadora.

A implantação do Governo Matricial segue quatro passos básicos:
•	 revigorar o planejamento governamental, conciliando 

a dinâmica do contexto contemporâneo com as carac-
terísticas do modelo de planejamento, promovendo-
-se desta forma alinhamento e legitimidade;

•	 dotar a agenda estratégica de coerência, estabelecen-
do conexões entre resultados de programas e resulta-
dos de desenvolvimento;

•	 alinhar a arquitetura governamental com a agenda es-
tratégica de governo, estabelecendo as relações entre 
programas e organizações implementadoras;

•	 implantar a Central de Gestão Estratégica do Governo, 
promovendo o controle matricial de resultados.

Ademais da abordagem do Governo Matricial, a metodologia 
utilizada para desenvolver o modelo de M&A de Contagem tam-
bém considera o uso de um Sistema de Gestão e Monitoramento de 
dados estratégicos – o MatricialNet – que além de consolidar as in-
formações do PEC em uma única base, acessível a todos, foi desen-
volvido de acordo com a lógica do Governo Matricial. A ferramenta 
tecnológica utilizada é, portanto, totalmente aderente ao modelo 
de gestão governamental.
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3.1. Metodologia utilizada

De acordo com as contribuições e elementos apresentados, o 
desenvolvimento do modelo de M&A foi estruturado em seis blocos 
de atividades.

•	 Adesão e desenvolvimento de capacidades.
•	 Definição da abrangência e alinhamento dos objetos 

do M&A.
•	 Estruturação da matriz de contribuição das unidades 

implementadoras.
•	 Definição da sistemática de pontuação.
•	 Estruturação do processo de M&A.
•	 Implementação da Central de Gestão Estratégica.

O primeiro bloco de atividades contempla a introdução de con-
ceitos importantes e a definição da estratégia de envolvimento de 
toda a equipe de governo. O segundo aborda os objetos que serão 
monitorados e avaliados – programas, projetos, produtos e ações do 
Planejamento Estratégico de Contagem (PEC) – ajustando-os para 
que obedeçam a critérios de alinhamento conceitual e coerência de 
propósito. Esses dois primeiros blocos estão intimamente relaciona-
dos aos primeiros passos da implantação do Governo Matricial: o pri-
meiro, por atribuir legitimidade, no sentido de gerar um entendimen-
to comum a respeito de um determinado problema e unir esforços 
para resolvê-los; o segundo, por revisar os componentes estratégicos 
– os objetos de M&A – alinhando-os em termos metodológicos e as-
segurando-lhes coerência. Esse bloco aborda as seguintes questões: 

•	 Os Programas do PEC contribuem para o alcance da 
visão de futuro da Prefeitura?

•	 Os Projetos que compõem os Programas estão bem 
definidos? Realizando-os, é possível atender aos obje-
tivos do Programa?

•	 O alcance do objetivo dos Projetos contribui direta-
mente para o Programa?

•	 Os indicadores estão voltados para o alcance dos obje-
tivos dos Programas/ Projetos?
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•	 Os indicadores estabelecidos atendem às funções de 
gerar informações sobre o estado real dos aconteci-
mentos e seus comportamentos? 

No segundo bloco, além das macrodefinições (objetivos, in-
dicadores e metas), foram feitos os desdobramentos dessas inicia-
tivas. Assim, os coordenadores foram instruídos a operacionalizar 
seus Projetos por meio de planos de ação detalhados em que cons-
tem as definições de ações a serem realizadas, responsáveis, prazos 
e previsão orçamentária.

O terceiro bloco de atividades trata da identificação, com base 
nos planos de ação, dos compromissos assumidos por cada uma das 
secretarias e unidades de governo no âmbito dos Programas e Pro-
jetos do PEC, chamando a atenção para a necessidade de coorde-
nação e de integração necessárias para que as metas estabelecidas 
sejam alcançadas. Para isso, foi utilizada a Matriz de Contribuição, 
ferramenta que explora a natureza transversal dos projetos e a ne-
cessidade de intersetorialidade entre as áreas.

Já no quarto bloco de atividades, são realizadas definições 
acerca dos indicadores e seu desempenho. Este bloco inclui o es-
tabelecimento de ponderações (pesos) por indicador ou grupo de 
indicadores, conforme a sua significância para o objetivo a ser alcan-
çado, e a construção de uma escala de pontuação para auferir o es-
forço no alcance de cada meta prevista para cada indicador relacio-
nado ao objeto. O quinto bloco de atividades trata do processo de 
M&A, ou seja, da operacionalização da sistemática construída nas 
etapas anteriores. Trata, portanto, da forma e sincronia do trata-
mento e disponibilização dos dados; dos prazos e definições sobre 
o período avaliatório; dos produtos e resultados desejados; dos ato-
res/partícipes das avaliações; dos procedimentos de retroalimen-
tação e melhoria do processo avaliatório; dentre outras questões.

Por fim, o sexto bloco de atividades possui como foco a im-
plementação da Central de Gestão Estratégica, um ambiente de 
gerenciamento intensivo de Programas e Projetos, de forma ali-
nhada ao escopo das unidades organizacionais. A Central de Ges-
tão Estratégica de Contagem deverá proporcionar um controle 
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matricial, a verificação abrangente, integrada e sistêmica do al-
cance (e seu indicativo) dos resultados prioritários, e, em função 
disto, os devidos redirecionamentos (no sentido de ajustarem as 
ações ou se reprogramarem os resultados). Esse ambiente de ge-
renciamento se consolida nas telas do MatricialNet. Sendo assim, 
nessa etapa, as atividades se voltam para capacitar a equipe da 
Prefeitura no uso do sistema, contemplando diferentes níveis de 
acesso, ou seja, desde aqueles que serão responsáveis por gerir o 
sistema até aqueles que apenas o utilizarão para fins de consulta.

3.2. A Matriz de Contribuição de Contagem

As estruturas implementadoras devem ser compreendidas 
em seu sentido amplo, como unidades de uma ou mais organiza-
ções que possuem a função de realizar a estratégia. Não contem-
plam apenas a estrutura organizacional, mas também os proces-
sos e a força de trabalho que poderão estar localizados dentro dos 
limites de uma ou mais organizações. O modelo conceitual da Ma-
triz de Contribuição é apresentado na Figura 2.4.
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O objetivo da construção da Matriz de Contribuição é promo-
ver o alinhamento da arquitetura implementadora. Isto se dá me-
diante a identificação da contribuição de cada unidade para o alcan-
ce dos resultados propostos e a pactuação destas contribuições.

 Em termos práticos, o alinhamento da arquitetura imple-
mentadora abrange duas principais questões: 

•	 Como envolver e alinhar as diversas unidades e parcei-
ros que implementam um determinado programa ou 
projeto?

•	 Como integrar e ajustar as unidades (e organizações) 
aos programas e projetos com os quais se relacionam 
sem comprometer os demais compromissos e respon-
sabilidades daquela unidade/organização?

Figura 2.4: Modelo conceitual da Matriz de Contribuição
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A primeira questão referencia-se ao conceito de alinhamento 
vertical, no qual duas ou mais unidades da estrutura implementadora 
se articulam e coordenam com o fim de alcançar as metas e atuar 
em prol da realização do objetivo de um programa/projeto. O alinha-
mento vertical implica em alinhar as diversas unidades e parceiros 
que implementam um determinado programa ou projeto, estabele-
cendo, para cada programa ou projeto, a rede de unidades internas 
e organizações externas envolvidas na sua implementação, identifi-
cando as ações a serem realizadas pelas unidades e parceiros.

A segunda questão trata do alinhamento horizontal, se-
gundo o qual cada unidade da estrutura implementadora deve se 
organizar para atender a todos os programas e projetos para os 
quais contribui. O alinhamento horizontal é essencialmente uma 
tarefa de conciliação e convergência de agendas, buscando inserir 
nas agendas das unidades e organizações o compromisso com as 
ações a serem realizadas para o alcance dos resultados dos progra-
mas e projetos. Em síntese, os conceitos apresentados represen-
tam duas formas, essencialmente, complementares de alinhamen-
to para geração de resultados.

No município de Contagem, a Matriz de Contribuição foi o 
resultado de um grande esforço de detalhar os planos de ação de 
todos os projetos, o que possibilitou fazer a relação entre unidades 
da estrutura implementadora e compromissos assumidos junto ao 
PEC. A formalização e o detalhamento dos projetos em ações, bem 
como a estruturação da Matriz de Contribuição introduziram na 
gestão da Prefeitura a noção de intersetorialidade dos projetos e 
a necessidade de articulação intra e interorganizacional por parte 
dos coordenadores do PEC.

Em termos visuais, a Matriz de Contribuição é bastante ex-
tensa. Dessa forma, a Figura 2.5 ilustra a matriz de contribuição de 
Contagem em uma visualização parcial.
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A parte superior da Matriz é formada pelos projetos es-
tratégicos do Planejamento Estratégico de Contagem, já a parte 
lateral esquerda da figura é composta pelas unidades da estru-
tura implementadora, representada em grande parte pelas se-
cretarias municipais do governo de Contagem, além de órgãos 
da administração pública indireta do Município e de órgãos do 
governo federal.

 Essa composição forma uma matriz, na qual estão relaciona-
das intersecções, que denotam inter-relações no campo de ações 
e de relacionamento institucional. A situação das ações é repre-
sentada por um nó sem preenchimento, que pode ser apresentado 
em diferentes cores, conforme a legenda apresentada a seguir: 

 Concluída

 Dentro do prazo

 Atraso de até 5 dias

 Atraso maior que 5 dias

 Cancelada

 Não Iniciada

A realização das ações dos projetos requer capacidades de 
articulação e atuação conjunta entre duas ou mais unidades orga-
nizacionais para garantir sua coordenação e adequada operacio-
nalização (alinhamento vertical). Assim, a metodologia da Gestão 
Matricial de Resultados abrange também a avaliação da relação 
institucional das unidades da estrutura implementadora para o 
alcance dos objetivos dos programas do PEC, no desenvolvimen-
to das ações dos projetos. Assim, como no caso da situação das 
ações, o relacionamento institucional é avaliado de acordo com 
categorias estabelecidas, apresentadas a seguir:
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 Conforme esperado

 Demanda atenção

 Abaixo do esperado

Entretanto, a Matriz de Contribuição, por si só, não é sufi-
ciente para garantir o alinhamento e o alcance dos resultados. O 
envolvimento, o comprometimento e a participação das pessoas – 
em especial, dos responsáveis pelos Projetos e pelos Programas – 
são fatores decisivos para a implementação bem-sucedida do PEC. 
Dessa forma, a Prefeitura de Contagem promoveu a pactuação 
interna da contribuição das unidades para alcance dos resultados 
propostos, por meio de termos de compromisso.

 Os termos de compromisso são instrumentos de pactuação 
por meio dos quais as partes signatárias acordam em alcançar de-
terminado resultado. Em Contagem, as partes signatárias são a li-
derança do governo, como “compromissante” e os componentes 
da estrutura implementadora como “compromissados”. Os resul-
tados pactuados são as metas dos Programas e Projetos e os pra-
zos para a realização das ações discriminadas.

É apresentado a seguir o modelo de Termo de Compromisso 
utilizado em Contagem.
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TERMO DE COMPROMISSO DE EXECUÇÃO DE METAS 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO MUNICÍPIO DE CONTAGEM 

2009/2012

A Prefeita do Município de Contagem, Marília Aparecida Cam-
pos, e o Coordenador do Programa (Nome do Programa), (Nome do 
Coordenador do Programa), celebram o presente Termo de Compro-
misso, formalizando o cumprimento de objetivos e metas definidos 
no Planejamento Estratégico de Contagem – PEC 2009/2012, que tem 
como direcionador a Reestruturação do Espaço Urbano de Contagem.

Constituem responsabilidades do Compromissado:
i.	 alcançar os resultados e executar as ações objeto deste 

Termo;
ii.	 observar, na execução das atividades, as diretrizes gover-

namentais;
iii.	 registrar no sistema Matricialnet o desenvolvimento das 

ações, bem como elaborar e encaminhar, sempre que so-
licitado, ao Grupo Gestor do PEC, os relatórios gerenciais 
que demonstrem a real execução do objeto pactuado; e,

iv.	 articular com outras áreas, unidades organizacionais ou 
organizações, buscando contribuições e apoio para a rea-
lização das ações e metas pactuadas.

Constituem responsabilidades da Compromissante: 
i.	 supervisionar e monitorar a execução deste Termo;
ii.	 apoiar as ações e demais iniciativas necessárias à ob-

tenção dos resultados pactuados e prover os meios 
para sua execução;

iii.	 assegurar a tramitação prioritária dos processos 
de autorização prévia necessários à execução das 
ações pactuadas; e,

iv.	 colaborar no alinhamento da atuação dos represen-
tantes do Governo para possibilitar as deliberações 
de interesse das ações pactuadas.
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A avaliação dos resultados será feita em oficinas de monitora-
mento, em que o Compromissado deverá apresentar dados que de-
monstrem a execução das metas e ações realizadas, comparativamen-
te ao previsto; justificativas para as eventuais ações não realizadas no 
prazo, marcos críticos e observações pertinentes; e, proposta de re-
visão dos indicadores e metas do Programa/Projeto e/ou do Plano de 
Ação, se for o caso.

Os compromissos a serem cumpridos encontram-se abaixo dis-
criminados:

Nome do Programa/
 Projeto

Indicador
Meta 
2010

Meta 
2011

Meta 
2012

Cientes das responsabilidades e da importância do alcance dos 
resultados para o município de Contagem, Compromissado e Compro-
missante firmam o presente Termo de Compromisso, em 02 (duas) vias 
de igual teor e forma e para os mesmos fins de direito.

Contagem, xx de abril de 2010.

_____________________________________________
Marília Aparecida Campos 
Prefeita do Município de Contagem – Compromissante

______________________________________________
Nome do Coordenador do Programa
Coordenador do Programa ................. – Compromissado

Box 2.1 – Termo de Compromisso de Contagem
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3.3. A Sistemática de Pontuação

A sistemática de pontuação de Contagem foi estruturada 
com o objetivo de estruturar um processo que possibilite:

•	 Mensurar o desempenho dos Projetos, avaliando se as 
metas estabelecidas foram alcançadas (ou não) e quais 
são as causas e implicações dos resultados obtidos;

•	 Mensurar o desempenho dos Programas, avaliando se 
as metas estabelecidas foram alcançadas (ou não) e 
quais são as causas e implicações dos resultados obtidos;

•	 Mensurar o desempenho da Prefeitura de Contagem, 
avaliando os resultados obtidos no que diz respeito à 
resolução do macroproblema – Reestruturação do Es-
paço Urbano de Contagem.

Entretanto, ao mensurar o desempenho dos Projetos, Pro-
gramas e da Prefeitura como um todo, tem-se que considerar que 
os Programas podem ter diferentes contribuições para a resolu-
ção do macroproblema, assim como os projetos que compõem um 
programa também podem se diferenciar em termos das suas con-
tribuições para o objetivo do Programa.

Assim, a sistemática de pontuação divide-se em duas par-
tes: a) a primeira trata da definição de pesos para cada dimensão 
(programas na dimensão de resultados e projetos na dimensão 
de esforços) e para cada indicador, analisando a contribuição de 
cada meta, seja de Projeto ou de Programa, para o resultado glo-
bal da Prefeitura e identificando a sua importância para o PEC; e b) 
a segunda trata da faixa de tolerância dos indicadores. A faixa de 
tolerância deve ser atribuída considerando-se a natureza de cada 
indicador e estabelece interpretações mais ou menos rígidas em 
relação a seu desempenho.

Os resultados de todas essas parametrizações devem ser in-
seridos no sistema MatricialNet, que é a plataforma onde serão 
realizados os cálculos de desempenho.
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3.3.1. Primeira parte da sistemática de pontuação: definição de pesos

No que tange à definição de pesos para cada dimensão, a 
lógica desta ponderação inicial é relativamente simples e intuitiva: 
resultados valem mais que esforços (acompanhamento das ações 
e da entrega dos produtos definidos). Há de se considerar, no en-
tanto, que essa atribuição de valor depende muito do estágio de de-
senvolvimento da iniciativa. Por exemplo, em uma fase inicial de um 
projeto, o esforço pode ser mais importante que os resultados. Para 
a Prefeitura de Contagem, foi definido que os resultados (ou indica-
dores de programa) valem 60% do resultado total do PEC, enquanto 
que os esforços (ou indicadores de projeto) valem 40%. No caso dos 
Programas, a ponderação considera uma relação de importância de 
cada um dos Programas para a resolução do macroproblema. Neste 
caso, todos os Programas foram avaliados com o mesmo nível de 
importância para o PEC, obtendo, todos, o mesmo peso. Conside-
rando que os Programas fazem parte da dimensão Resultado, que 
possui peso 60%, a soma dos pesos dos Programas deveria também 
ser igual a 60% (Quadro 2.2).

Dimensão do De-
sempenho

Peso da dimensão Programas

Resultado

6,7% 1. Saneamento

6,7% 2. Morar Bem

6,7% 3. Espaços Coletivos

6,7% 4. Mobilidade Urbana

6,7% 5. Caminho Livre

6,7% 6. Saúde Integrada

6,7% 7. Criança na escola

6,7% 8. Inclusão Social e Produtiva

6,7% 9. Cidade mais legal

Subtotal 60%  
Quadro 2.2 - Pesos atribuídos aos programas do PEC
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O caso dos Projetos segue a mesma lógica: seus pesos po-
dem ser estabelecidos de forma igualitária (o mesmo peso para 
todos os projetos) ou pode haver diferenciação entre eles, signi-
ficando que os resultados de um projeto são mais significativos 
para o PEC do que os resultados de outro. A única restrição é que 
a soma dos pesos dos Projetos deve ser igual a 40%, peso defini-
do para a dimensão esforço. No caso da Prefeitura de Contagem, 
definiu-se que, diferentemente dos Programas, os Projetos do PEC 
não possuem o mesmo peso, havendo diferenciação entre eles.

3.3.2. Segunda parte da sistemática de pontuação:
definição de faixas de tolerância

A faixa de tolerância é uma medida do nível de aceitação dos 
resultados alcançados. Para exemplificar: um aluno que nas avalia-
ções da escola costuma tirar a nota 08 pode considerar que essa 
nota é boa porque é suficiente para sua aprovação no ano letivo. 
No entanto, em um contexto mais competitivo, ou mais crítico, 
a nota 08 pode não ser suficiente para uma aprovação, havendo 
pouca tolerância para desempenhos inferiores à nota máxima.

A metodologia utilizada para o desenvolvimento do modelo 
de M&A requer a análise de sensibilidade dos indicadores do PEC, 
pois, em função da natureza dos indicadores, é possível que haja 
uma escala padrão para todos os indicadores, grupos de indicado-
res ou, no limite, parâmetros próprios para cada indicador.

As faixas de tolerância podem ser baixas, médias ou altas. 
As baixas referem-se a indicadores críticos: o desempenho apenas 
é aceitável se alcançar 100% da meta estabelecida. Faixas de tole-
rância médias referem-se a indicadores cujo valor pode apresentar 
ligeiras variações em torno da meta. Já as faixas de tolerância altas 
são aplicadas a indicadores cujos resultados podem variar entre 
faixas de resultado maiores, indicando que determinado percentu-
al atingido da meta (mesmo que pequeno) é aceitável.

A Figura 2.6 demonstra três exemplos possíveis de faixas de 
tolerância para os indicadores.
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As faixas de tolerância traduzem o significado do percentual de 
alcance da meta para o PEC. Por exemplo, um determinado indicador 
pode ser tão crucial, que seu desempenho só estará conforme espera-
do (farol verde) caso seja realizada em 100%, significando que há bai-
xa tolerância. Outro indicador pode ter seu desempenho considerado 
conforme esperado se tiver alcançado 71% de sua meta (alta tolerância).

 As faixas de tolerância foram definidas na Prefeitura de 
Contagem por indicador e, por meio de análises e discussões, foi 
estabelecida uma faixa padrão para todos os indicadores que con-
sidera que o valor alcançado pode apresentar ligeiras variações em 
torno da meta (faixa de tolerância média).

3.4. O processo de M&A

Os conceitos de monitoramento e avaliação, embora sejam 
muito parecidos, apresentam diferenciações importantes de serem 
destacadas. Monitoramento refere-se comumente à geração de in-
formações sobre o esforço. Avaliação refere-se à geração de infor-
mações sobre os resultados (indicadores e metas). Em outras pala-
vras, o monitoramento compreende o contínuo acompanhamento 
das ações desenvolvidas no sentido de se verificar o indicativo de 
alcance dos resultados visados. Caso este indicativo seja negativo, 
o monitoramento deve indicar ações concretas a partir das quais o 
alcance dos resultados se viabilize; ou, então, deve indicar uma mu-
dança de resultados, caso estes provem serem inviáveis. A avaliação 
deve resultar no ato de atribuição de valor a uma situação: bom ou 
mau, aceitável ou inaceitável. Avaliação envolve parametrização: 

Figura 2.6 - Faixas de tolerância

FAIXAS DE 
TOLERÂNCIA

Verde
(conforme esperado)

Amarelo
(demanda atenção)

Vermelho 
(abaixo do esperado)

BAIXA 100% De 81 a 99% Igual ou menor que 
80%

MÉDIA 91 a 100% De 71 a 90% Igual ou menor que 
70%

ALTA 71 a 100% De 51 a 70% Igual ou menor que 
50%
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definições prévias sobre o que é considerado “bom desempenho” 
e “mau desempenho”. A atribuição do valor bom ou mau é fruto de 
uma comparação entre uma situação real levantada e a situação es-
perada considerada boa ou aceitável. Nessa perspectiva, avaliação 
é, fundamentalmente, a comparação sistemática entre uma situação 
alcançada e uma situação esperada em períodos pré-estabelecidos.

Para viabilizar as atividades de M&A, é necessário estabelecer 
um processo – com definições de insumos ou entradas; processamen-
to; produtos; resultados; e realimentação – que oriente e instituciona-
lize as responsabilidades de cada parte e possibilite que as atividades 
de monitoramento e avaliação de fato ocorram e sejam utilizadas de 
forma apropriada para gerar informações de desempenho e possibi-
litar correções de desvios e aprimoramentos possíveis. As definições 
sobre o processo de M&A versam sobre a forma e sincronia do tra-
tamento e disponibilização dos dados, os prazos e definições sobre 
o período avaliatório, os produtos e resultados desejados, os atores/
partícipes das avaliações, os procedimentos de retroalimentação e 
melhoria do processo avaliatório. É importante ressaltar que em Con-
tagem foi criada uma Comissão de M&A, incumbida de coordenar o 
processo de M&A, apoiando e instruindo as equipes de coordenado-
res, detectando problemas e indicando correções e alternativas para 
a consecução dos resultados propostos nos Termos de Compromisso 
e apoiando a direção do governo a tomar suas decisões.

A primeira definição importante e que guiará todo o processo 
de monitoramento e avaliação diz respeito ao calendário dos perío-
dos e ciclos avaliatórios. Os períodos avaliatórios dizem respeito ao 
monitoramento e não necessariamente envolvem a análise de indi-
cadores de resultado. Servem como pontos de controle e mensu-
ração das tendências de alcance ou não dos objetivos pretendidos. 
Além disso, auxiliam no processo de tomada de ações corretivas ou 
redirecionamento das ações e projetos. Já os ciclos avaliatórios ana-
lisam períodos geralmente de médio e longo prazos para verificação 
dos resultados de efetividade e estão voltados para atividades de 
avaliação e não tanto de monitoramento. A estrutura das reuniões 
de M&A da Prefeitura de Contagem é composta por três períodos 
avaliatórios e um ciclo avaliatório, como mostra o Quadro 2.3.
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OBJETOS DE M&A

AVALIAÇÕES

MENSAL TRIMESTRAL
SEMES-

TRAL
ANUAL

Programas 

Resultados (indi-

cadores e metas 

pactuadas)

Seminário 

geral de 

M&A dos 

Programas 

e Projetos 

Ciclo

avaliatório

Projetos

Resultados (indi-

cadores e metas 

gerenciais e de 

produtos)
Oficina de 

alinhamento 

dos Projetos 

Execução 

(marcos)

Reuniões 

com os co-

ordenadores 

de projeto

De acordo com o quadro apresentado, mensalmente, ha-
verá reuniões com os coordenadores de Projeto a fim de discutir 
o status das ações e das providências que estão sendo adotadas 
para melhorar a implementação do Projeto.

Após as duas primeiras reuniões com os coordenadores de 
projeto, a terceira reunião será uma Oficina de Alinhamento dos 
Projetos, em que, em vez de tratar do andamento de um Projeto 
em específico (caso das reuniões com os coordenadores de Pro-
jeto), serão abordados todos os Projetos de um Programa, com o 
objetivo de verificar o status das ações dos projetos e os indicati-
vos de alcance das metas previstas; avaliar pontos problemáticos; 
e definir redirecionamentos necessários. As Figuras 2.7, 2.8 e 2.9 
ilustram os principais modelos que apresentam as informações 
discutidas nas reuniões de alinhamento de projeto.

Quadro 2.3 - Estrutura de reuniões de M&A da Prefeitura de Contagem
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Figura 2.8 – Visão parcial do resumo de acompanhamento dos programas

Figura 2.9 – Detalhamento dos resultados dos programas
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No 6º mês, ocorrerá um seminário geral de M&A dos Progra-
mas e Projetos, um evento que requisitará a participação de todo o 
governo: Comissão de M&A, prefeita, coordenadores de Projetos 
e de Programas e o secretariado. O foco do seminário será apre-
sentar o status das ações dos projetos e indicativos de alcance de 
metas, avaliar as melhores práticas e reavaliar as diretrizes gerais 
do Programa. Por fim, no 12º mês, haverá o ciclo avaliatório, com o 
objetivo de apresentar os resultados consolidados, avaliar as me-
lhores práticas, reavaliar as diretrizes gerais do Programa e verifi-
car indicativos de impactos no macroproblema do PEC. Todos os 
eventos de M&A apresentados possuem pautas, participantes e 
produtos a serem gerados bem definidos, conforme ilustra o Qua-
dro 2.4.
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A dinâmica das reuniões, apesar de terem formatações dis-
tintas em termo de pauta, periodicidade, participantes e produtos, 
estrutura-se em torno de três grandes fases:

•	 Apresentação dos resultados pelo acordado;
•	 Apreciação por parte da Comissão de M&A; e 
•	 Pós-avaliação, a partir dos ajustes recomendados e da 

divulgação.

Na fase de apresentação de resultados, o compromissado 
deverá apresentar, na periodicidade pactuada, os resultados obti-
dos a partir da geração dos respectivos indicadores e metas pro-
postas. Estes resultados deverão estar acompanhados de relató-
rios demonstrando os pontos problemáticos e proposições para o 
alcance do valor para o próximo período.

 A segunda fase da avaliação consiste na apreciação por par-
te da Comissão de M&A, dos resultados apresentados. Os elemen-
tos sujeitos à avaliação são: a) a consistência e qualidade geral dos 
dados; e b) a análise de justificativas e sugestões apresentadas. A 
Comissão de M&A é responsável por indicar ajustes necessários e 
encaminhar recomendações aos envolvidos.

 A terceira e última fase do processo de avaliação é a rea-
lização dos ajustes e providências recomendadas pela Comissão 
de M&A e a divulgação das avaliações. Em alguns casos, como o 
Seminário Geral de M&A dos Programas e Projetos, a divulgação 
das avaliações deve ser direcionada apenas para as Secretarias e 
organizações do governo; em outros casos, como o ciclo avaliató-
rio, a divulgação deverá ser mais ampla, incluindo a sociedade, o 
setor privado e outras esferas da administração pública.

As informações coletadas nas rodadas de monitoramento e 
avaliação devem ser inseridas no MatricialNet, alimentando a Cen-
tral de Gestão Estratégica, que concentra todas as informações so-
bre o desempenho dos projetos e programas do PEC. A Central de 
Gestão Estratégica se insere no modelo de M&A como uma espé-
cie de sala de situação dos Programas e Projetos estratégicos e das 
unidades incumbidas de realizá-los, não apenas porque monitora, 
informa e (re)programa, mas, porque - por estas razões - coorde-
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na e exerce um controle estratégico vital (no sentido de que deve 
estar atenta aos redirecionamentos necessários, não ao registro 
passivo dos atos e fatos ou a simples análises se acaso convergem 
ou divergem dos resultados de governo).

 A metáfora da sala de situação ou sala de guerra deixa claro 
que a Central de Gestão Estratégica é um instrumento essencial para 
a Prefeitura de Contagem, a partir da qual decisões corretivas, puni-
tivas e compensatórias devem emanar com ciclos de realimentação 
curtos. Seu foco não está na coleta e processamento da informação, 
mas na qualificação do julgamento e no encurtamento do tempo de 
reação. Os fatores determinantes são o volume de informações e o 
tempo de resposta requerido considerados em conjunto.

4. CONQUISTAS, RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reuniões de M&A previstas no calendário iniciam com as 
reuniões com os coordenadores de Projeto. No presente momen-
to, o modelo de M&A de Contagem está em fase de transição da 
fase de desenvolvimento do modelo para a fase de implementa-
ção do mesmo.

De início, a Comissão de M&A desenvolveu um calendário de 
atividades internas, que consiste em uma sistematização de todos 
os procedimentos logísticos (espaço físico, datas, recursos neces-
sários), analíticos (de quais informações devem ser analisadas e 
quando) e de comunicação intra e intergovernamental necessária 
para implementar o modelo de M&A.

Ademais, cumprindo o seu papel de apoiar e instruir as equi-
pes de coordenadores, a Comissão de M&A está realizando reu-
niões de revisão das ações planejadas, com o objetivo de validar 
as informações inseridas, de antecipar necessidades de reprogra-
mação e de frisar produtos e prazos acordados. Essa atividade é 
essencial para que a primeira reunião de M&A a ser realizada não 
tenha caráter de teste, mas que seja, de fato, uma reunião de mo-
nitoramento, já para fazer valer o modelo desenvolvido.
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 Sem a realização da primeira reunião de M&A é difícil men-
cionar resultados alcançados pela Prefeitura, pois, em termos prá-
ticos, o modelo não foi ainda iniciado. Podem-se mencionar, entre-
tanto, as conquistas intrínsecas ao desenvolvimento do modelo de 
M&A. A primeira refere-se à formalização e ao detalhamento dos 
projetos em ações, com a definição de prazos, os responsáveis, os 
produtos a serem entregues e as previsões de orçamento. A Pre-
feitura saiu de um contexto de informações dispersas, não-estru-
turadas e nem sempre confiáveis para um contexto em que essas 
informações podem ser facilmente acessadas pelo MatricialNet. 
Com isso, vieram mais duas conquistas: a noção de intersetoria-
lidade dos projetos, que demanda dos coordenadores do Planeja-
mento Estratégico de Contagem capacidades de articulação intra 
e interorganizacional; e o aprimoramento da gestão dos Progra-
mas e Projetos da prefeitura, com informações de desempenho 
consolidadas em uma única base, utilizadas por todos para geren-
ciar a estratégia de Contagem.

 Por fim, é importante destacar que, em um contexto como o 
de Contagem, em que toda a equipe de governo esteve envolvida 
desde a concepção da visão de futuro, o início da operacionaliza-
ção do sistema de monitoramento e avaliação é algo esperado por 
toda a equipe, que reconhece os ganhos em termos da gestão do 
Município e dos resultados que estão por vir.

2



Capítulo 2

77

REFERÊNCIAS

IBGE. Município de Contagem, Minas Gerais. 2007. Disponível em: 
<http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/dtbs/minasgerais/contagem.
pdf>. Acesso em: 13/05/2010.
MARINI, Caio. Liderança em tempos de governança. Artigo 
apresentado no XIV Congresso do CLAD. Salvador. 2009.
MARTINS, Humberto; MARINI, Caio. Um guia de Governança 
para Resultados na Administração Pública. Brasília, Editora 
PUBLIX, 2009.





Alinhamento dos Processos 
com a Estratégia na  Agência 
Nacional de Transportes 
Terrestres (ANTT)

Capítulo 3





Capítulo 3

81

Alinhamento dos Processos com a Estratégia 
na Agência Nacional de Transportes Terrestres 

(ANTT)

Elisabeth Braga 
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Gilberto Porto

1. Antecedentes

A construção do modelo de gestão para resultados da Agên-
cia Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) começou em 2009 
com a elaboração do seu Planejamento Estratégico. Desde então, 
a ANTT está conduzindo esforços para alinhamento de seus proje-
tos, processos, estrutura e pessoas para aumentar sua capacidade 
de execução da sua estratégia e, consequentemente, da geração 
de resultados.

Dentro do alinhamento de processos, foi realizada a prioriza-
ção, o mapeamento e o redesenho de seus principais processos de 
trabalho, como forma de direcionar sua performance, de acordo 
com as demandas do Planejamento Estratégico. Além da elabora-
ção do redesenho, foi estruturada uma sistemática de monitora-
mento & avaliação que permitisse o acompanhamento do desem-
penho do portfolio e a promoção de ações de melhoria contínua.

2. Gestão para Resultados na ANTT

A busca pela melhoria de resultados e a superação dos prin-
cipais obstáculos que limitavam sua capacidade de entrega moti-
vou a ANTT para iniciar a construção de seu modelo de Gestão para 
resultados.

A primeira etapa dentro desse contexto foi a construção 
de seu Planejamento Estratégico, formalizado pela Deliberação 
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206/09, de 18 de agosto de 2009, com a comunicação para todos 
os servidores da missão que se desdobrou em objetivos, indica-
dores, metas e projetos estruturantes. O mapa estratégico está 
representado na Figura 3.1.

A definição dos resultados a serem entregues por meio 
do Planejamento Estratégico permitirá maior sinergia das ações 
desenvolvidas pela Agência, maior integração entre as unidades, 
e foco nos projetos que serão os principais responsáveis pela 
entrega dos resultados (Ministério da Saúde, 2009). Como 
consequência, todas as decisões sobre alocação de recursos 
passam a ter como principal foco direcionador a estratégia 
corporativa.

A responsabilidade pela facilitação e assessoramento desse 
processo de direcionamento estratégico ficou sob a responsabili-
dade do Núcleo de Gestão Corporativa (NGC), tendo as seguintes 
atribuições principais:

Figura 3.1 – Agenda Estratégica da ANTT
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•	 coordenar e implantar os projetos e atividades para 
aprimoramento, organização e inovação da gestão 
institucional da ANTT;

•	 acompanhar a execução das estratégias organizacio-
nais, propondo correções de rumo, se necessário;

•	 acompanhar e monitorar a execução dos Programas 
Estruturantes e dos Componentes de Projeto;

•	 consolidar e sistematizar dados para a mensuração 
dos indicadores de desempenho;

•	 elaborar os relatórios trimestrais de desempenho; e
•	 preparar e apoiar as reuniões de monitoramento e 

avaliação.

A partir da sua agenda estratégica, a ANTT iniciou o proces-
so de alinhamento de sua estrutura implementadora, envolvendo 
processos, estrutura e pessoas, utilizando a Gestão Matricial de 
Resultados (GRM). A Figura 3.2 apresenta uma linha do tempo com 
os principais marcos do projeto de implementação de seu modelo 
de gestão para resultados.

3. O Alinhamento dos processos

O Alinhamento dos processos foi realizado utilizando-se a me-
todologia da Gestão Matricial de Processos (Falcão-Martins e Marini, 
2010), representada na Figura 3.3. O principal diferencial dessa me-
todologia está em primeiro entender as contribuições dos proces-
sos para a estratégia e somente, depois, realizar a sua otimização.

Figura 3.2 – Histórico da Gestão para Resultados na ANTT
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O alinhamento dos processos com a estratégia procura ava-
liar sua prontidão e quais melhorias devem ser realizadas em re-
lação a ganhos de performance quanto a, por exemplo, tempo, 
custo ou qualidade. Com o entendimento das demandas da estra-
tégia, é realizado o processo de otimização buscando gerar ga-
nhos de performance (Marini e Falcão-Martins, 2009).

Um projeto de melhoria de processos deve ter também a ca-
pacidade de priorizar, dentre todos os processos da organização, 
quais são aqueles prioritários que devem ser foco de atenção, pois 
qualquer melhoria poderá gerar ganhos significativos.

A primeira etapa de alinhamento e priorização dos processos 
foi realizada a partir de uma matriz que avaliou o impacto de cada 
processo sobre os objetivos estratégicos e também a qualidade de 
seu desempenho. Essa priorização teve como resultado a Matriz 
de priorização dos processos da ANTT, representada na Figura 3.4.

Figura 3.3 – Metodologia da Gestão Matricial de Processos
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Com os processos priorizados, a segunda etapa envolveu o 
mapeamento do processo que buscou entender o sequenciamen-
to das atividades, o valor gerado e suas entregas em produtos e 
serviços para seus clientes internos ou externos.

Para isso, foi necessário entender como essas atividades 
são executadas, quem são os responsáveis, qual o perfil da equi-
pe alocada e quais são os sistemas de informação utilizados. Com 
essa visão sistêmica foi possível analisar os problemas e principais 
oportunidades de melhoria de desempenho do processo. O mape-
amento do processo teve como resultado um fluxograma como o 
representado na Figura 3.5.

Figura 3.4 – Priorização do portfolio de processos
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Uma vez os processos mapeados, foi realizada a identifica-
ção e a priorização dos problemas. Nessa análise foram avaliados 
problemas relacionados com o tempo de ciclo do processo, quali-
dade dos produtos e atendimento às necessidades dos seus clien-
tes internos ou externos.

A partir da lista de problemas, foi realizada uma priorização 
utilizando-se a Matriz de GUT que classificou os problemas de acor-
do com sua gravidade, urgência e tendência. A lista dos problemas 
prioritários permitiu direcionar a atenção das equipes de trabalho 
para os desvios mais relevantes, como forma de buscar suas cau-
sas e possíveis soluções.

A terceira etapa envolveu a análise das causas dos proble-
mas prioritários. Essa avaliação permitiu identificar os fatores que 
mais contribuíam para o problema em análise e, então, identificar 
as possíveis soluções.

A quarta etapa foi de construção dos cenários de redesenho, 
considerando os problemas e as causas identificadas. O redesenho 
buscou repensar o processo, suas etapas e valor, gerando uma me-
lhoria de performance que atendesse às diretrizes da estratégia . A 
Figura 3.6 representa o modelo conceitual do redesenho.

Figura 3.5 – Mapeamento do Processo

Força de Trabalho

Sistemas de Informação
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A última etapa envolveu a elaboração do plano de Imple-
mentação para que o processo redesenhado seja implementado e 
gere os resultados esperados. Nessa etapa foram elaborados pla-
nos envolvendo as adequações na força de trabalho, nos sistemas 
de informação e foram propostas ações de mudanças que deve-
riam ser realizadas no atual padrão de trabalho.

Dentro dos planos de implementação, foram definidos tam-
bém os indicadores e metas dos processos que serão utilizados 
para o acompanhamento do desempenho e como as modificações 
implementadas contribuíram para essa melhoria de performance. 
Foi indicado também o Chefe do processo que passou a ser o res-
ponsável pela liderança das equipes envolvidas em cada processo 
e pela implementação do plano de melhoria.

Com a conclusão dessa etapa, a ANTT iniciou o desenvolvi-
mento do seu modelo de monitoramento & avaliação do desem-
penho dos processos, integrado à estratégia corporativa e a sua 
sistemática de governança corporativa, definindo os papéis e as 
responsabilidades de todos os atores envolvidos.

Figura 3.6 – Cenários de redesenho



88

Governança em Ação - Volume 2

4. Gestão do desempenho dos processos: o 
Escritório de Projetos e Processos na Central de 
Resultados

Após o mapeamento, redesenho e construção dos planos de 
implementação, começou o processo de acompanhamento da sua 
execução. Nessa etapa foi desenvolvida uma sistemática de moni-
toramento & avaliação de desempenho que permitisse relacionar 
o desempenho dos processos com os projetos e os indicadores do 
planejamento estratégico. Esse modelo está presentado na Figura 
3.7.

A sistemática de acompanhamento dos resultados passou a 
incorporar, além do desempenho dos indicadores do planejamen-
to estratégico, a dimensão de desempenho dos processos e dos 
projetos. Essa visão da estratégia e da sua operacionalização per-
mitirá a ANTT identificar os principais obstáculos para geração de 
resultados e quais ações podem ser desenvolvidas.

Para que esse acompanhamento do desempenho dos pro-
cessos fosse realizado, foi criado o Escritório de Projetos e Proces-
sos dentro do Núcleo de Gestão Corporativa (NGC). Esse escritório 
tem como objetivos:

Figura 3.7 – Centra de Resultados da ANTT
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•	 Garantir o alinhamento dos projetos e processos com 
o planejamento estratégico da ANTT;

•	 Estabelecer padrões metodológicos e acompanhar o 
desenvolvimento dos projetos estratégicos e proces-
sos prioritários;

•	 Atuar como unidade de apoio à gestão e à execução 
de projetos e processos;

•	 Contribuir para a integração das áreas da ANTT;
•	 Colaborar para consolidação da competência organi-

zacional em gerenciamento de projetos e processos;
•	 Implementar e manter uma base de conhecimento de 

melhores práticas de gestão e garantir sua dissemina-
ção;

•	 Viabilizar a implantação de uma cultura voltada para 
resultados;

•	 Disseminar a utilização de ferramentas de apoio ao ge-
renciamento de projetos e processos.

Com a estruturação da Central de Resultados, foi desenvolvi-
do o Modelo de Governança para Gestão de Projetos e Processos 
que teve como propósito definir os atores envolvidos e suas res-
ponsabilidades. A Figura 3.8 representa esse modelo de relaciona-
mento entre os envolvidos na gestão de projetos e processos.
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Dentro do modelo de Governança, os Gestores de Projetos e 
Processos terão como responsabilidade acompanhar o desempe-
nho do portfolio sob sua responsabilidade e direcionar o trabalho 
dos chefes dos processos para ganho de desempenho. Atuarão 
também no apoio à resolução de problemas que interfiram no an-
damento dos processos.

Já os Chefes de Processos e Projetos têm como principal res-
ponsabilidade liderar a equipe do processo ou projeto, promover 
reuniões de acompanhamento de desempenho e facilitar a imple-
mentação das ações de mudança. Além disso, deve informar o Ges-
tor do Projeto e Processo e o Escritório de Projetos e Processos 
sobre anomalias e problemas de desempenho.

O Núcleo de Gestão Corporativa, por meio do Escritório 
de Projetos e Processos, tem como principal responsabilidade 
acompanhar o desempenho do portfolio de projetos e proces-
sos, orientar sobre o uso da metodologia e disseminar boas prá-
ticas.

A Diretoria Colegiada, como instância deliberativa, deve 
acompanhar o desempenho da estratégia, os projetos e os proces-

Figura 3.8 – Modelo de Governança para Gestão de projetos e processos

Chefe do projeto e processo

Gestor do
Projeto e
Processo

Diretoria Colegiada
Núcleo de 
Gestão
Corporativa

Núcleo de Gestão
Corporativa
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sos da ANTT, promover uma avaliação da estratégia e direcionar a 
atuação dos Gestores de Projetos e Processos.

Para que esses papéis e responsabilidades sejam adequada-
mente desempenhados foi estruturado o modelo de operação do 
Escritório de Projetos e Processos (EPP), a partir da metodologia 
do Instituto Publix, responsável pela gestão de processos, com o 
apoio da Plano Consultoria, responsável pela gestão de projetos.

Assim, o EPP foi estruturado para a oferta de um portfolio de 
serviços para a ANTT, conforme ilustra a Figura 3.9.

Os serviços ofertados pelo Escritório de Projetos e Proces-
sos da ANTT são compostos por três blocos: a) Serviços comparti-
lhados que são comuns, tanto para projetos, quanto para proces-
sos; b) Serviços adequados aos contexto de projetos; e c) Serviços 
adequados ao contexto de processos.

O acompanhamento do desempenho do portfolio de proces-
sos será realizado por meio da sistemática representada na Figura 
3.10. Desta forma, será possível garantir um padrão de desdobra-

Figura 3.9 – Modelo do Escritório de Projetos e Processos
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mento de ciclos de acompanhamento que permita a todos os en-
volvidos discutir os problemas, as soluções e promover o aprendi-
zado.

Os Gestores de Processos e Projetos e suas equipes de Che-
fes de Processos e Projetos promoverão ciclos mensais com obje-
tivo de identificar problemas com o desempenho dos processos, 
possíveis soluções e encaminhamentos.

Os Chefes de Processos e Projetos também realizarão ciclos 
mensais de acompanhamento junto às suas equipes de trabalho 
para identificar anomalias na execução do processo, promover a 
melhoria contínua e acompanhar o desempenho realizado compa-
rativamente com o previsto, e eventuais soluções.

Já o monitoramento realizado pelo Núcleo de Gestão Corpo-
rativa tem como principal propósito ter uma visão global sobre o 
desempenho do portfolio de processos da ANTT e orientar a atua-
ção dos Chefes de Projetos e Processos.

Os ciclos trimestrais promovidos pela Diretoria Colegiada 
permitirão uma avaliação do desempenho dos processos e proje-
tos em conjunto com a estratégia. Nesses ciclos de aprendizagem 
a diretoria colegiada deverá direcionar a forma de atuação dos 
Gestores de Projetos e Processos.

Figura 3.10 – Modelo de Monitoramento & Avaliação

Monitoramento & Avaliação
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5. Considerações finais

O processo de desenvolvimento de um modelo de Gestão 
para Resultados na ANTT está contribuindo para a aumentar a sua 
capacidade de atender às necessidades da sociedade por meio de 
uma melhor efetividade de suas políticas públicas.

A primeira etapa contribuiu para estabelecer uma estratégia 
que comunique claramente quais resultados serão entregues e as 
contribuições de todas as unidades para sua execução. No segun-
do momento do alinhamento, a otimização dos recursos disponí-
veis e a sua alocação em função da estratégia corporativa, foi o 
principal benefício.

Dentro desse contexto, o alinhamento dos processos repre-
sentou um importante marco, pois permitiu uma maior sinergia 
entre as unidades da ANTT, trabalhando juntas para a melhoria do 
desempenho. Permitiu também uma avaliação dos papéis de con-
tribuições de cada unidade e suas atividades para o resultado da 
Agência.

Os próximos desafios envolvem a mobilização de todos 
os servidores por meio de campanhas de comunicação interna e 
ações de capacitação, como forma de garantir a sustentabilidade 
do processo de mudança. Essas etapas serão desenvolvidas ao lon-
go do ano, como continuidade do modelo de gestão para resulta-
dos com ênfase no processo de alinhamento das pessoas com a 
estratégia corporativa.
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1. Contextualização

Para administrar a construção de Brasília, o Presidente da Re-
pública Juscelino Kubitschek instituiu a Companhia Urbanizadora da 
Nova Capital do Brasil (Novacap), órgão que tinha como atribuição 
principal a administração das terras do Distrito Federal.

O desmembramento da Novacap realizado pela Lei nº 
5.861, de 12 de dezembro de 1972, originou a Companhia Imobili-
ária de Brasília, doravante denominada Terracap. Por meio desse 
regulamento, a empresa assumiu como suas as competências da 
Novacap referentes ao “exercício dos direitos e às obrigações 
na execução das atividades imobiliárias de interesse do Distrito 
Federal. A companhia tem como objeto de utilização aquisição, 
administração, disposição, incorporação, e ainda, onerar ou alie-
nar bens, assim como, realizar obras e serviços de infraestrutura 
e obras viárias no Distrito Federal, vinculados às suas finalidades 
essenciais”.

Em 1997, a Companhia foi transformada em Agência de De-
senvolvimento, quando assumiu a função de subsidiar políticas pú-
blicas para estimular o crescimento econômico e social do DF. Atu-
almente, a Terracap está vinculada à Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal (Seduma).

Nesse sentido, a Terracap é um dos órgãos executores da po-
lítica de ordenamento territorial no Distrito Federal, com as seguin-
tes atribuições principais:

•	 Promover a regularização dos lotes e condomínios 
ocupados indevidamente: A problemática da regula-
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rização fundiária é caracterizada pela invasão ilegal e 
grilagem das terras públicas do DF e tem como causas 
principais o crescimento acelerado da população em 
contraste com a baixa capacidade de resposta das po-
líticas públicas; e

•	 Desenvolver parcelamentos urbanos com o intuito de 
desafogar a área tombada do Plano Piloto: A Terracap 
tem sido demandada pela sociedade para desenvolver 
projetos de ocupação urbana voltados para a classe 
média e de baixa renda que sejam viáveis economica-
mente e que estejam em linha com a sustentabilidade 
ambiental.

No intuito de incrementar a capacidade de implementação 
e de otimizar o alcance de resultados, a sua área de planejamento 
e modernização da empresa (CPLAM) encabeçou um programa de 
reestruturação administrativa. Esse programa tem como objetivo 
promover melhorias de natureza organizacional, desenvolvendo so-
luções inovadoras e promovendo mudanças que visem à melhoria 
dos resultados da Terracap.

O início das iniciativas do programa de reestruturação admi-
nistrativa se deu com a implantação de um modelo de gestão para 
resultados baseado no Balanced Scorecard (BSC) e na Gestão Matri-
cial de Resultados© (ou Governo Matricial©).

No referido processo, destaca-se a evidência dos compromis-
sos referentes à Gestão de Pessoas no planejamento estratégico. 
Nesse sentido, para o atendimento de cada um dos objetivos es-
tratégicos definidos para a perspectiva “Crescimento e Aprendiza-
gem”, foi desenvolvido um conjunto de iniciativas visando ao alcan-
ce das metas estabelecidas, ou seja:

•	 Associado ao objetivo “Desenvolver cultura gerencial 
orientada para resultados”, foi desenvolvido o “Pro-
grama de Disseminação da Cultura para Resultados”, 
que consiste na realização de eventos destinados a to-
dos os empregados, com vistas ao fortalecimento da 
cultura expressa no modelo implantado, e que objeti-
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va homogeneizar entendimentos sobre conceitos de 
gestão para resultados. No Programa, que se baseia 
na realização de workshops, já foram apresentados o 
modelo de gestão adotado e as estratégias definidas, 
reforçando a necessidade de alinhamento e integra-
ção das unidades organizacionais;

•	 Associado ao objetivo “Desenvolver conhecimentos, 
habilidades e atitudes adequados às necessidades da 
organização”, foi formulado o Plano de Desenvolvi-
mento Profissional baseado na metodologia de Ges-
tão por Competências;

•	 Associado ao objetivo “Promover a integração, a mo-
tivação e o comprometimento dos empregados”, foi 
elaborada e submetida à decisão superior a proposta 
de reformulação do Plano de Carreira e Cargos vigen-
te; e

•	 Associado ao objetivo “Garantir o dimensionamen-
to adequado da força de trabalho”, foi realizado o 
dimensionamento qualitativo e quantitativo do qua-
dro de empregados, com o objetivo de identificar a 
quantidade de empregados e o perfil necessário para 
cada unidade organizacional. O trabalho foi realizado 
a partir de fatores quantitativos, compreendidos pela 
avaliação da carga de trabalho versus disponibilidade 
de força de trabalho, e de fatores qualitativos, como 
idade média dos empregados, alcance de requisitos 
para aposentadoria, situação da organização interna e 
contextos políticos e demográficos.

O presente capítulo pretende apresentar nos itens a seguir 
a formulação do Plano de Desenvolvimento Profissional e o desen-
volvimento da metodologia de Gestão por Competências, realizado 
com o apoio do Instituto Publix e da Plano Consultoria, customiza-
dos às necessidades únicas da Terracap.
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2. Plano de Desenvolvimento por Competências

Tradicionalmente, o modelo de desenvolvimento de pessoas 
implementado nas empresas é construído com base na identificação 
de lacunas observadas pela ótica dos resultados organizacionais. 
Embora seja uma estratégia possível, trata-se de técnica e compro-
vação difíceis de serem explicadas, por ser considerado um método 
subjetivo e empírico.

Por essas razões, e considerando as características únicas da 
cultura organizacional da Terracap, optou-se por uma metodologia 
que propiciasse a participação mais efetiva do corpo funcional e que 
permitisse a introdução de elementos reais da cultura da empresa, 
de modo a imprimir um caráter mais prático e objetivo na sua imple-
mentação e na busca dos resultados. Usando isso como princípio 
norteador, a formulação do Plano de Desenvolvimento por Compe-
tências foi realizada observando as seguintes etapas:

•	 Identificação das competências organizacionais;
•	 Identificação dos perfis de competências por grupos 

de atividades;
•	 Mapeamento das necessidades prioritárias de desen-

volvimento; e
•	 Consolidação do Plano de Desenvolvimento por Com-

petências e construção das trilhas de aprendizagem.

A Figura 4.1 apresenta, de forma esquemática, a metodolo-
gia usada para a identificação das competências organizacionais e 
dos processos, etapas fundamentais para a elaboração do Plano de 
Desenvolvimento por Competências e das Trilhas de Aprendizagem 
correspondentes.
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2.1. Identificação das competências organizacionais

As competências organizacionais são os conjuntos de conhe-
cimentos, de tecnologias e de sistemas gerenciais que compõem as 
vantagens competitivas da organização, ou seja, a capacidade de 
gerar produtos e serviços que atendam às necessidades dos seus 
clientes. Dessa forma, compreendem-se as competências organiza-
cionais como elementos de primeiro nível na formulação da estra-
tégia de desenvolvimento e capacitação de pessoas e que, por isso, 
deve nortear e direcionar os esforços de educação corporativa.

A identificação das competências organizacionais e a definição 
dos indicadores comportamentais foram baseadas em discussões 
(em grupo ou individuais) com gestores e empregados destacados 
da empresa. A metodologia utilizou como elemento fundamental a 
estratégia organizacional, consubstanciada nos componentes ― Mis-
são, Visão, Valores e Objetivos Estratégicos MVVE ―, de maneira a ga-
rantir o alinhamento do Plano de Desenvolvimento por Competências 
com o direcionamento estratégico da empresa.

A identificação das competências organizacionais considerou 
basicamente a visão dos gestores e dirigentes da empresa, no que 
concerne aos comportamentos internos e relações institucionais, e 
a visão do corpo funcional, no que concerne aos comportamentos 
percebidos nas relações de trabalho.

Visão dos 
Gestores

Competências 
Organizacionais

Indicadores 
Comportamentais

MVVE

PROCESSOS

Valor 
Econômico

Valor 
Social

Identificação das 
Competências Críticas

Figura 4.1 – Modelo esquemático da Metodologia de Gestão por Competências
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Para a definição dos indicadores comportamentais, os partici-
pantes foram orientados a realizar uma reflexão individual sobre as 
pessoas com as quais se relacionam no trabalho, focando especifica-
mente comportamentos. Em seguida, foram orientados a extrair des-
sa reflexão as atitudes das pessoas e sua contribuição para o sucesso 
da empresa, ou ainda, os erros e problemas que se apresentam.

Os resultados dessas ações propiciaram gerar as competên-
cias organizacionais e os respectivos indicadores comportamentais, 
que, por sua vez, subsidiaram a definição das competências técnicas 
dos processos. A Figura 4.2 apresenta alguns exemplos de compe-
tências organizacionais definidas.

Figura 4.2 – Exemplo de Competências Organizacionais

5. GESTÃO DA QUALIDADE

Capacidade de zelar pela qualidade e buscar
melhorias contínuas para o aperfeiçoamento de
processos, produtos e serviços, otimizando os
resultados em prol dos objetivos da Companhia.

INDICADORES

 Ter compromisso com a qualidade do ambiente, dos 
processos e dos serviços que presta.

 Adotar procedimentos internos que garantam 
agilidade e qualidade no resultado dos processos, 
produtos e serviços.

 Promover a integração dos processos e tornar o 
fluxo mais ágil.

 Promover espaços para a troca de ideias e 
sugestões de melhorias nos processos, produtos e 
serviços.

 Reduzir o excesso de burocracia no trâmite interno 
dos processos.

 Implementar mudanças em processos, produtos e 
serviços visando à simplificação e à melhoria 
contínua.

 Tomar as providências necessárias para evitar a 
reincidência de erros.
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2.2. Identificação dos perfis de competências 
por grupos de atividades

Esta etapa do trabalho teve por objetivo identificar as compe-
tências requeridas para o desempenho nos processos que estrutu-
ram o negócio da Terracap. Buscou-se também alinhar as iniciativas 
de modernização em curso na empresa, de forma a criar sinergia e 
propor ações complementares para garantir o melhor desempenho 
e resultados nos processos organizacionais.

A identificação das competências relacionadas aos processos 
adotou a metodologia a seguir:

•	 Composição dos Grupos de Atividades e indicação de 
representantes por processo;

•	 Construção da Matriz Descritiva dos Conhecimentos, 
Habilidades e Atitudes do processo;

•	 Análise das Matrizes Descritivas e associação de com-
petências;

•	 Definição do nível de criticidade das competências 
para o processo (NCP);

•	 Estruturação do perfil de competências técnicas por 
processo; e

•	 Validação dos perfis e identificação das competências 
críticas para os resultados do processo.

O primeiro passo para a identificação das competências téc-
nicas foi a proposição do agrupamento de processos. As atividades 
foram agrupadas em vinte cinco (25) processos e esses distribuídos 
por similaridade em quatro grupos, para posterior construção das 
Matrizes Descritivas.

A Matriz Descritiva dos Conhecimentos, Habilidades e Atitu-
des é o instrumento que elenca as competências técnicas e com-
portamentais e seu nível de criticidade para cada processo da or-
ganização. As Matrizes Descritivas requeridas foram construídas 
em oficinas que contaram com a participação de representantes 
de todas as unidades da empresa (indicados em função do nível de 
domínio dos processos aos quais se vinculam) e, ao final, compar-
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tilhadas com todo o grupo para apreciação e eventuais aperfeiço-
amentos.

As competências elencadas foram então avaliadas quanto ao 
seu nível de criticidade, orientando o estabelecimento de priorida-
des para capacitação e desenvolvimento das equipes, assim como 
permitindo ao gestor alinhar o desempenho do processo aos seus 
resultados para a empresa.

Para cada competência organizacional, comportamental ou 
de suporte, foi avaliado e indicado pelos gestores o nível de intensi-
dade ou necessidade de cada indicador para o processo, observan-
do a escala:

Muito Forte < => Forte <=> Normal <=> Não se Aplica

A avaliação permitiu definir os níveis de criticidade das com-
petências para os processos - NCP, com a aplicação da fórmula:

NCP = Nível Máximo da Escala X Nº de Indicadores Muito Forte 
ou Forte

Nº de Indicadores Competência

Escala => variação de 0 a 5.

Os próximos passos da metodologia, após definidos os 
níveis de criticidade (NCP), possibilitaram a estruturação e va-
lidação do perfil de competências técnicas por processo e a 
identificação das competências críticas para os resultados dos 
processos. O Quadro 4.1 ilustra um exemplo de Matriz Descri-
tiva, que espelha os componentes do perfil requerido.



Capítulo 4

105

PR
O

C
ES

SO

SU
B

PR
O

C
ES

SO
S

R
ES

U
LT

AD
O

S 
ES

PE
R

AD
O

S 
D

ES
TE

 P
R

O
C

ES
SO

U
N

ID
AD

E 
R

ES
PO

N
SÁ

VE
L

U
N

ID
AD

ES
 D

E 
R

EL
AC

IO
N

AM
EN

TO

D
im

en
sã

o 
C

om
po

rt
am

en
ta

l

B
ás

ic
o

M
éd

io
Av

an
-

ça
do

C
on

tra
to

s 
e 

C
on

vê
ni

os
 - 

in
te

rp
re

ta
çã

o,
 e

la
bo

ra
çã

o 
e 

ge
st

ão
x

x
Ad

m
in

is
tra

çã
o 

de
 c

on
fli

to
s 

- c
on

ce
ito

s,
 té

cn
ic

as
 e

 a
pl

ic
aç

ão
G

es
to

r 
Au

to
co

nt
ro

le
 A

pr
en

di
za

ge
m

 C
on

tín
ua

 
   

 5
,0

0 
D

ire
ito

 A
dm

in
is

tra
tiv

o
x

x
Ag

en
da

 E
st

ra
té

gi
ca

 d
o 

G
D

F 
- i

nt
er

pr
et

aç
ão

 e
 a

pl
ic

aç
ão

G
es

to
r 

C
om

pr
om

et
im

en
to

 C
om

pr
om

is
so

 P
ro

fis
si

on
al

 
   

 4
,3

8 
Es

ta
tís

tic
a 

- F
un

da
m

en
to

s
 

x
G

es
tã

o 
de

 e
qu

ip
es

G
es

to
r 

C
or

di
al

id
ad

e
 C

ria
tiv

id
ad

e 
   

 4
,3

8 
G

ra
m

át
ic

a 
da

 L
in

gu
a 

Po
rtu

gu
es

a
x

G
es

tã
o 

de
 R

es
ul

ta
do

s 
- m

od
el

o 
ad

ot
ad

o 
pe

la
 T

ER
R

AC
AP

G
es

to
r 

C
ria

tiv
id

ad
e

 F
oc

o 
no

 C
lie

nt
e 

   
 3

,7
5 

In
di

ca
do

re
s 

e 
Ín

di
ce

s 
Ec

on
ôm

ic
os

 (c
on

ce
ito

s 
e 

ap
lic

aç
ão

)
x

G
es

tã
o 

O
rç

am
en

tá
ria

G
es

to
r 

D
et

er
m

in
aç

ão
 O

rie
nt

aç
ão

 p
ar

a 
R

es
ul

ta
do

s 
   

 3
,7

5 
Le

gi
sl

aç
ão

 - 
Le

i 6
.0

15
 (L

ei
 d

e 
R

eg
is

tro
s 

Pú
bl

ic
os

)
x

x
Le

gi
sl

aç
ão

 - 
Le

i 8
.6

66
/9

3
G

es
to

r 
Em

pa
tia

 V
is

ão
 S

is
tê

m
ic

a 
   

 3
,5

7 
Le

gi
sl

aç
ão

 - 
Le

i 8
.6

66
/9

3
x

x
x

Pl
an

ej
am

en
to

 e
 a

co
m

pa
nh

am
en

to
G

es
to

r 
Ét

ic
a

 C
om

un
ic

aç
ão

 
   

 3
,3

3 
Le

gi
sl

aç
ão

 - 
PR

O
-D

F
x

x
Si

st
em

a 
G

PP
 (G

es
tã

o 
de

 P
ro

gr
am

as
 e

 P
ro

je
to

s)
 - 

op
er

aç
ão

G
es

to
r 

H
on

es
tid

ad
e

 F
le

xi
bi

lid
ad

e 
   

 2
,8

6 
M

at
em

át
ic

a 
Fi

na
nc

ei
ra

, c
om

 u
so

 d
a 

ca
lc

ul
ad

or
a 

H
P1

2C
x

Si
st

em
as

 C
or

po
ra

tiv
os

 - 
ob

je
tiv

os
 e

 fu
nc

io
na

lid
ad

es
G

es
to

r 
O

rg
an

iz
aç

ão
 Q

ua
lif

ic
aç

ão
 T

éc
ni

ca
 

   
 1

,0
0 

M
er

ca
do

 im
ob

ilia
rio

 - 
C

en
ár

io
s,

 D
em

an
da

s,
 T

en
dê

nc
ia

s
x

Té
cn

ic
as

 d
e 

co
nd

uç
ão

 d
e 

re
un

iã
o

G
es

to
r 

Pr
oa

tiv
id

ad
e

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
O

rg
an

iz
ac

io
na

is
N

C
P

Pl
an

ej
am

en
to

 F
in

an
ce

iro
x

Té
cn

ic
as

 d
e 

ne
go

ci
ac

ão
G

es
to

r 
 C

om
un

ic
aç

ão
 In

st
itu

ci
on

al
 

   
 4

,0
0 

Si
st

em
a 

G
AI

 (G
er

en
ci

am
en

to
 d

e 
Al

ie
na

çã
o 

de
 Im

óv
ei

s)
 - 

op
er

aç
ão

x
C

om
pe

tê
nc

ia
s 

- c
on

ce
ito

, t
ip

os
, a

pl
ic

aç
ão

To
do

s 
 

 G
es

tã
o 

da
 Q

ua
lid

ad
e 

   
 2

,8
6 

Si
st

em
a 

G
PZ

 (G
er

en
ci

am
en

to
 d

e 
Pr

az
o)

 - 
op

er
aç

ão
x

Es
cr

itó
rio

 d
e 

Pr
oc

es
so

s 
TE

R
R

AC
AP

 - 
m

od
el

o 
de

 o
pe

ra
çã

o
To

do
s 

 
 A

ge
nt

e 
de

 D
es

en
vo

lv
im

en
to

 
   

 1
,0

0 
Si

st
em

as
 C

or
po

ra
tiv

os
 - 

C
on

tro
le

 d
e 

O
pe

ra
çõ

es
 d

e 
Im

óv
ei

s
x

Ex
ce

l
To

do
s 

 
Ta

be
la

 P
ric

e 
- e

st
ru

tu
ra

 e
 a

pl
ic

aç
ão

x
x

G
ra

m
át

ic
a 

da
 L

in
gu

a 
Po

rtu
gu

es
a

To
do

s 
 

Té
cn

ic
as

 d
e 

Au
di

to
ria

 d
e 

N
eg

óc
io

s
x

In
di

ca
do

re
s 

de
 d

es
em

pe
nh

o 
de

 p
ro

ce
ss

os
To

do
s 

 
Té

cn
ic

as
 d

e 
co

br
an

ça
 e

 n
eg

oc
ia

çã
o 

de
 d

éb
ito

s
x

x
N

av
eg

aç
ão

 In
te

rn
et

To
do

s 
 

Té
cn

ic
as

 d
e 

en
tre

vi
st

a 
pa

ra
 e

la
bo

ra
çã

o 
de

 c
ad

as
tro

x
N

or
m

as
 In

te
rn

as
 d

a 
TE

R
R

AC
AP

 - 
Ti

po
s 

e 
Ap

lic
aç

ão
To

do
s 

 
Té

cn
ic

as
 d

e 
ne

go
ci

ac
ão

x
O

ut
lo

ok
To

do
s 

 
Té

cn
ic

as
 d

e 
te

le
m

ar
ke

tin
g 

x
Po

w
er

 P
oi

nt
To

do
s 

 
Pr

im
ei

ro
s 

So
co

rro
s

To
do

s 
 

Pr
oc

es
so

s 
de

 N
eg

óc
io

s 
TE

R
R

AC
AP

 - 
pr

oc
es

so
s 

e 
flu

xo
s

To
do

s 
 

R
ed

aç
ão

 O
fic

ia
l

To
do

s 
 

Si
st

em
a 

G
PE

 (G
es

tã
o 

de
 P

ro
ce

ss
os

 e
 E

xp
ed

ie
nt

es
) -

 o
pe

ra
çã

o
To

do
s 

 
Té

cn
ic

as
 d

e 
at

en
di

m
en

to
 a

o 
cl

ie
nt

e 
in

te
rn

o 
e 

ex
te

rn
o

To
do

s 
 

Té
cn

ic
as

 d
e 

re
da

çã
o

To
do

s 
 

Vi
sã

o 
Si

st
êm

ic
a

To
do

s 
 

W
or

d
To

do
s 

 

AD
M

IN
IS

TR
AÇ

Ã
O

 D
E 

C
O

N
TR

AT
O

S 
D

E 
IM

Ó
VE

IS

G
er

en
ci

am
en

to
 d

o 
co

nt
ra

to
, F

or
m

al
iz

ac
ao

 d
a 

ve
nd

a,
 e

nc
er

ra
m

en
to

 d
o 

co
nt

ra
to

, a
te

nd
im

en
to

 a
o 

cl
ie

nt
e,

 p
la

ne
ja

m
en

to
 e

 m
on

ito
ra

m
en

to

G
ar

an
tia

 d
o 

re
to

rn
o 

fin
an

ce
iro

 e
 s

oc
ia

l d
os

 im
óv

ei
s 

al
ie

na
do

s.

G
ER

AC

C
AR

TÓ
R

IO
 ; 

BR
B;

 S
D

E;
 to

da
s 

as
 u

ni
da

de
s 

in
te

rn
as

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
de

 S
up

or
te

N
ÍV

EL
N

C
P

C
O

M
PE

TÊ
N

C
IA

S 
D

E 
 M

AI
O

R
 IM

PA
C

TO
 N

O
 

PR
O

C
ES

SO

Q
ue

m
At

itu
de

s 

G
ER

AC
C

on
he

ci
m

en
to

s 
e 

H
ab

ili
da

de
s

co
m

un
s 

ao
s 

Pr
oc

es
so

s

D
im

en
sã

o 
Té

cn
ic

a

C
on

he
ci

m
en

to
s 

e 
H

ab
ili

da
de

s
es

pe
cí

fic
os

 d
o 

Pr
oc

es
so

Q
ua

dr
o 

4.
1 –

 E
xe

m
pl

o 
de

 M
at

riz
 D

es
cr

iti
va



106

Governança em Ação - Volume 2

2.3. Mapeamento das necessidades 
prioritárias de desenvolvimento

O mapeamento das necessidades prioritárias de desenvol-
vimento tem por objetivo identificar o nível em que se encontra a 
equipe ou o indivíduo em relação às competências requeridas para 
desempenho no processo de trabalho. Além de permitir visualizar o 
nível de preparação/capacitação técnica da equipe e de cada empre-
gado que a compõe, o mapeamento também oferece à empresa in-
sumos para atuar em várias outras frentes relacionadas à gestão de 
pessoas, ampliando as possibilidades de atuação, reconhecimento e 
valorização dos empregados.

No âmbito da Terracap, como já citado, as competências fo-
ram definidas considerando as dimensões técnica e comportamen-
tal. Na parte técnica, relativa a conhecimentos e habilidades reque-
ridos ao desempenho profissional, espera-se que o empregado seja 
suficientemente capacitado e habilidoso para realizar de forma cor-
reta suas atividades. Na dimensão comportamental espera-se que 
ele tenha a capacidade de identificar e integrar as próprias emo-
ções, motivações e pensamentos, colocando-os de forma prática 
diante das situações do dia-a-dia.

Uma pessoa que possui o comportamento adequado e coe-
rente com os valores, princípios e exigências da empresa, mas não 
detém o conhecimento técnico de suas atividades, não alcançará 
resultados qualificados e sustentáveis. Por outro lado, quem sabe 
muito do que faz, mas não se porta conforme a expectativa da orga-
nização, naturalmente terá dificuldade para gerar bons resultados.

O mapeamento foi realizado a partir de duas abordagens: 
a) autoavaliação, na qual o empregado avaliou o seu desempenho 
diante das competências organizacionais e técnicas; e b) avaliação 
dos gestores, na qual as chefias aferiram o desempenho das suas 
equipes e sob a mesma ótica. Essa atividade foi apoiada por uma 
ferramenta tecnológica desenvolvida pela empresa, que facilitou a 
aplicação de questionários eletrônicos.

O mapeamento dos gaps de desenvolvimento resultou numa 
avaliação das necessidades prioritárias de desenvolvimento para 
cada empregado em vista das competências técnicas, conforme 
ilustra o Quadro 4.2.
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NCP 5 NCP 5
Nome do Empregado NCE GAP Nome do Empregado NCE GAP
Fabrício Matos Benjamim Leal 62% -38% Fabrício Matos Benjamim Leal 57% -43%
Genival dos Santos Paulino 68% -32% Genival dos Santos Paulino 69% -31%
Wellington Rodrigues Guimarães 68% -32% Emilia Luna Monteiro 69% -31%
Emilia Luna Monteiro 69% -31% Paulo Eduardo Vasconcelos de Oliveira 72% -28%
Marlene Maria Pereira Bastos 80% -20% Wellington Rodrigues Guimarães 73% -27%
Julio Cezar Schettini Henriques 81% -19% Laesse Canuto de Araujo Junior 79% -21%
Gustavo Salvador Ferraz Ferreira 82% -18% Marlene Maria Pereira Bastos 79% -21%
Laesse Canuto de Araujo Junior 88% -12% Romildo Ribeiro dos Santos 80% -20%
Rodrigo Teixeira dos Santos 90% -10% Rodrigo Teixeira dos Santos 81% -19%
Tatiana Tagama de Oliveira Negry 93% -7% Gustavo Salvador Ferraz Ferreira 84% -16%
Paulo Eduardo Vasconcelos de Oliveira 94% -6% Tatiana Tagama de Oliveira Negry 87% -13%
Romildo Ribeiro dos Santos 96% -4% Julio Cezar Schettini Henriques 88% -12%
Clayton Carneiro de França 97% -3% Geraldo Rodrigues Soares 93% -7%
Geraldo Rodrigues Soares 99% -1% Clayton Carneiro de França 99% -1%

RESULTADOS DO PROCESSO RESULTADOS DO PROCESSO
Mapeamento pelo Gestor 4,17    Mapeamento pelo Gestor 3,76    
Automapeamento 4,17    Automapeamento 4,39    
Média Automap/Map Gestor 4,17    Média Automap/Map Gestor 3,97    
NCP 5,00    NCP 5,00    
Percentual Alcançado no Processo 83% Percentual Alcançado no Processo 79%
GAP do Processo -17% GAP do Processo -21%

NCP = Nível da Competência para o Processo NCP = Nível da Competência para o Processo
NCE = Nível da Competência do Empregado NCE = Nível da Competência do Empregado

NCP 4,5 NCP 4,55
Nome do Empregado NCE GAP Nome do Empregado NCE GAP
Fabrício Matos Benjamim Leal 76% -24% Genival dos Santos Paulino 75% -25%
Wellington Rodrigues Guimarães 76% -24% Marlene Maria Pereira Bastos 91% -9%
Emilia Luna Monteiro 78% -22% Fabrício Matos Benjamim Leal 93% -7%
Genival dos Santos Paulino 79% -21% Wellington Rodrigues Guimarães 93% -7%
Laesse Canuto de Araujo Junior 88% -12% Romildo Ribeiro dos Santos 97% -3%
Julio Cezar Schettini Henriques 89% -11% Laesse Canuto de Araujo Junior 97% -3%
Paulo Eduardo Vasconcelos de Oliveira 90% -10% Emilia Luna Monteiro 98% -2%
Rodrigo Teixeira dos Santos 91% -9% Gustavo Salvador Ferraz Ferreira 99% -1%
Marlene Maria Pereira Bastos 91% -9% Rodrigo Teixeira dos Santos 99% -1%
Romildo Ribeiro dos Santos 98% -2% Paulo Eduardo Vasconcelos de Oliveira 103% 3%
Gustavo Salvador Ferraz Ferreira 99% -1% Geraldo Rodrigues Soares 105% 5%
Clayton Carneiro de França 105% 5% Julio Cezar Schettini Henriques 105% 5%
Geraldo Rodrigues Soares 108% 8% Tatiana Tagama de Oliveira Negry 105% 5%
Tatiana Tagama de Oliveira Negry 109% 9% Clayton Carneiro de França 109% 9%

RESULTADOS DO PROCESSO RESULTADOS DO PROCESSO
Mapeamento pelo Gestor 4,02    Mapeamento pelo Gestor 4,44    
Automapeamento 4,26    Automapeamento 4,48    
Média Automap/Map Gestor 4,10    Média Automap/Map Gestor 4,45    
NCP 4,50    NCP 4,55    
Percentual Alcançado no Processo 91% Percentual Alcançado no Processo 98%
GAP do Processo -9% GAP do Processo -2%

NCP = Nível da Competência para o Processo NCP = Nível da Competência para o Processo
NCE = Nível da Competência do Empregado NCE = Nível da Competência do Empregado

Negociação Planejamento e Organização

Qualificação Técnica Relacionamento Interpessoal

Quadro 4.2 – Exemplo de avaliação de gaps por empregado
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As Figuras 4.3 e 4.41 ilustram exemplos de informação elabo-
rados a partir da consolidação do mapeamento realizado.

1. As figuras são apresentados para ilustrar as possibilidades de demonstração das 
informações obtidas pelo mapeamento dos gaps. Os números estão descaracteri-
zados e, portanto, não refletem a realidade.
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2.4. Consolidação do Plano de Desenvolvimento por 
Competências e construção das trilhas de aprendizagem

2.4.1. Composição do Plano de Desenvolvimento por Competências

O Plano de Desenvolvimento por Competências tem a finali-
dade de apresentar as bases em que se alicerçam as ações de capa-
citação e desenvolvimento de competências no âmbito da Terracap.

O seu eixo norteador é a lógica da educação continuada, que 
elege as competências requeridas ao desempenho nos processos 
da empresa como foco da ação de capacitação e desenvolvimento, 
buscando a interação com as exigências do ambiente de trabalho.

Remete, também, à busca do desenvolvimento de uma visão 
sistêmica capaz de criar as bases necessárias para uma atuação in-
tegrada, levando os empregados a perceberem a interdependência 
entre os processos internos que, em conjunto, levam a empresa ao 
alcance do seu resultado final.

O Plano busca romper com práticas vigentes que não apre-
sentem aderência com objetivos e metas estratégicas. Nesse sen-
tido, insere novas alternativas de capacitação e desenvolvimento, 
que criem estímulo permanente e contínuo pela busca da atualiza-
ção, do aperfeiçoamento e do crescimento profissional com foco 
maior nos interesses e necessidades da empresa.

O Plano de Desenvolvimento por Competências da Terracap 
foi desenvolvido tomando por base as seguintes diretrizes princi-
pais:

•	 Atuar na internalização e no desenvolvimento de com-
petências organizacionais, nas competências dos pro-
cessos e em competências individuais;

•	 Colocar foco em ações de capacitação e de desenvolvi-
mento vinculadas aos objetivos estratégicos;

•	 Priorizar ações que estimulem o compartilhamento de 
conhecimentos, das habilidades e de experiências en-
tre os empregados;

•	 Estimular a corresponsabilidade do empregado no seu 
processo de desenvolvimento; e
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•	 Reconhecer e valorizar as iniciativas de autodesenvol-
vimento.

O Plano estrutura-se nas dimensões de Capacitação/Desen-
volvimento de Base e de Capacitação/Desenvolvimento por Proces-
so, ilustradas na Figura 4.5.

A dimensão “Capacitação/Desenvolvimento de Base” consis-
te na capacitação e desenvolvimento dos empregados, de forma ge-
ral e contínua, com vistas a criar a base de conhecimentos requerida 
para atuação na empresa, independentemente de processo ou área 
de atuação. Abrange todos os processos e, por consequência, deve 
disponibilizar ações que alcancem todos os empregados.

As ações dessa dimensão independem de demanda ou de le-
vantamento de necessidades, uma vez que o domínio é essencial 
para que haja uma atuação consciente e sinérgica com foco na reali-
zação da Missão e no alcance da Visão e dos Objetivos Estratégicos 
da empresa.

Figura 4.5 – Modelo do Plano de Desenvolvimento 
por Competências da Terracap

Capacitação e 
Desenvolvimento 

de Base

Capacitação e 
Desenvolvimento 

por Processo

Plano de 
Capacitação e 

Desenvolvimento 
TERRACAP 

Programa de 
Integração à 
TERRACAP

Programa de 
Capacitação 

Essencial
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As ações de capacitação são concretizadas por meio do Progra-
ma de Integração e do Programa de Capacitação Essencial. O primei-
ro possibilita a compreensão da empresa, seus objetivos e metas e 
sua forma de ser e agir para consolidar-se como uma Empresa Pública 
reconhecida pela sociedade; o segundo, por sua vez, possibilita o de-
senvolvimento de conhecimentos e habilidades que formam a base 
essencial à atuação em qualquer esfera profissional da empresa.

A dimensão “Capacitação/Desenvolvimento por Processo” 
consiste na capacitação dos empregados, de forma direcionada, 
com vistas a atender necessidades de desenvolvimento de compe-
tências específicas identificadas em cada processo.

Depende de identificação de necessidades, obtida por meio 
do mapeamento das competências do processo e dos gaps indica-
dos. Essa dimensão estrutura os Programas Específicos de Capaci-
tação e Desenvolvimento, cuja construção se dá por meio de con-
sultoria interna, realizada pela área de Gestão de Pessoas junto às 
áreas da empresa.

De forma complementar, o mapeamento das competências 
de suporte, que deve ocorrer periodicamente, indica a existên-
cia ou não de gaps a serem sanados na equipe. Os resultados do 
mapeamento orientam a área de Gestão de Pessoas e o gestor da 
área de lotação do empregado na análise diagnóstica dos resul-
tados apresentados e na elaboração do Programa Específico de 
Capacitação da Equipe e do Plano de Desenvolvimento Individual, 
se for o caso.

O mapeamento dos conhecimentos e das habilidades defini-
dos para cada processo também deve ser objeto de aplicação peri-
ódica, para identificar a existência de gaps localizados de conheci-
mentos, visando ao desenvolvimento de ações de capacitação para 
atender às necessidades mais específicas do processo, da equipe e 
do empregado.

2.4.2. Trilhas de Aprendizagem

A implementação do Plano de Desenvolvimento por Compe-
tências é realizada, em suas dimensões, por meio dos Programas de 
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Capacitação citados, elaborados com base em mapeamentos peri-
ódicos de competências, sob a coordenação da área de Gestão de 
Pessoas.

Os Programas se apoiam em Trilhas de Aprendizagem, que in-
dicam ações capazes de capacitar/desenvolver o empregado nos co-
nhecimentos, nas habilidades e nas atitudes que apresentam os gaps.

As Trilhas de Aprendizagem são conjuntos de ações que re-
correm a múltiplas formas de aprendizagem, visando à aquisição e 
ao desenvolvimento de competências – conhecimentos, habilida-
des e atitudes – requeridas para o desempenho profissional. As Tri-
lhas estruturam-se por competências, ou seja, a cada competência 
é associado um conjunto de ações que podem ser utilizadas para 
a capacitação, a atualização ou o aperfeiçoamento de conhecimen-
tos, habilidades e atitudes do empregado.

As ações de aprendizagem sugeridas nas Trilhas se inserem 
em três diferentes tipos de arquitetura instrucional:

•	 Formativa: ações interativas, baseadas na aprendiza-
gem instrutiva que permite a construção gradual do 
conhecimento, por exemplo, cursos presenciais, cur-
sos on-line e estratégias de aprendizagem em serviço;

•	 Informativa: ações receptivas, baseadas na aprendi-
zagem com absorção passiva do conhecimento, por 
exemplo, palestras, livros, vídeos, dicas, políticas e 
procedimentos; e

•	 Aplicativa: ações vivenciais que partem da utilização 
de problemas reais para acelerar o aprendizado por 
meio da experimentação, por exemplo, estudos de 
caso, visitas técnicas, estágios, treinamentos em servi-
ço, planos de ação e prática no trabalho.

O Quadro 4.3 ilustra um exemplo de Trilha de Aprendizagem 
semelhante às que foram definidas para a Terracap.
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2.4.3.  Implementação do Plano de Desenvolvimento 
por Competências

A implementação do Plano de Desenvolvimento por Compe-
tências é realizada por meio da execução de ações nas seguintes 
modalidades:

•	 Presenciais: eventos em sala de aula;
•	 À distância: eventos com apoio da Tecnologia; e
•	 Em serviço: eventos sob coordenação do gestor da equipe.

As ações presenciais são aquelas realizadas em sala de aula, 
sob coordenação ou mediação de instrutor interno ou externo, com 
carga horária rígida, que requerem o afastamento do empregado 
da unidade de trabalho e dedicação exclusiva à atividade durante o 
período de sua duração.

As ações à distância são aquelas realizadas com o apoio de mí-
dias alternativas, podendo contar ou não com a mediação de tuto-
res. Essa modalidade nem sempre requer afastamento da unidade 
de trabalho, mas necessita que haja um planejamento entre gestor 
e empregado, de forma que este último tenha o tempo necessário 
para acesso e estudo do material disponibilizado.

As ações em serviço são aquelas realizadas no próprio local de 
trabalho, sob coordenação do gestor ou pessoa indicada, podendo 
abranger toda a equipe, parte dela ou apenas um empregado. Para se-
rem efetivas, necessitam ser planejadas e contar com tempo, material 
e dedicação dos participantes durante o período definido para a ação.

As ações a serem realizadas por cada empregado estão defi-
nidas no seu Plano de Desenvolvimento Individual (PDI). Trata-se do 
instrumento que consolida as necessidades e os compromissos de 
desenvolvimento do empregado. Deve ser elaborado pelo empre-
gado, em conjunto com o gestor, tendo como ponto de partida os 
resultados obtidos nos mapeamentos realizados.

O PDI é um excelente instrumento de gestão do desenvolvi-
mento que pode e deve ser utilizado de forma contínua pelo gestor, 
inclusive como motivador de sessões de feedback com o emprega-
do, para definir/ajustar metas, para estimular o crescimento profis-
sional e para avaliar o desempenho individual e da equipe.



116

Governança em Ação - Volume 2

O PDI deve conter informações, entre outras, que possam 
ser agregadas pelo gestor e pelo empregado, que especifiquem as 
competências, objeto de desenvolvimento; as metas a serem alcan-
çadas; os indicadores dos gaps, identificados; e as ações de desen-
volvimento propostas.

É importante que o gestor e o empregado se proponham a 
acompanhar e avaliar a implementação das ações sugeridas no PDI, 
de modo a valorizar os avanços e promover ajustes de rota, quando 
necessário. Para isso, é essencial que sejam definidas e acompanha-
das as metas parciais e finais.

3. Conclusão

Embora essenciais a qualquer organização, pessoas capazes 
– isoladamente - têm pouco valor. É preciso integrá-las dentro da 
estratégia organizacional, de modo a se obter coerência e consis-
tência no gerenciamento das ações estratégicas, evitando a falta de 
coordenação e a realização de ações isoladas de caráter fortuito.

O diagnóstico sobre que competências são mais críticas para a 
empresa, suas equipes e seus empregados, num determinado período, 
deve ser elaborado em um ciclo coerente com a formulação da estraté-
gia. É essencial, portanto, que a área de Gestão de Pessoas, em especial, 
e as demais áreas da empresa tenham clareza sobre o posicionamento 
estratégico a ser adotado para, em seguida, verificar que competências, 
dentre o rol já definido, podem sustentar a realização da estratégia.

De outro lado, ao definir sua estratégia competitiva, a em-
presa deve ter perfeito entendimento das suas Competências Or-
ganizacionais e das Competências necessárias para cada processo 
que alicerce o seu negócio. A existência e o aprimoramento dessas 
competências possibilitam a permanente avaliação e renovação das 
escolhas estratégicas efetuadas pela empresa, e o desenvolvimento 
de seus empregados, criando assim um ciclo virtuoso.

2
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Modelagem da Rede de Melhoria da Gestão para 
o Desenvolvimento da Cadeia de Fornecedores 

de Bens e Serviços da Petrobrás

Sydney Granja Affonso

1. Petrobras: desafios e oportunidades

A Petrobras – Petróleo Brasileiro S.A. – é atualmente a maior 
empresa do Brasil e a 8ª do mundo em valor de mercado. Está pre-
sente em 27 países e atua de forma integrada em todos os segmen-
tos da indústria de petróleo e gás: exploração e produção, refino, 
petroquímica, comercialização, transporte, distribuição de deriva-
dos e gás natural, biocombustíveis e energia elétrica.

As reservas da Petrobras estão em torno de 14 bilhões de 
barris de petróleo, com a perspectiva de que esse número, no mí-
nimo, dobre nos próximos anos ao considerar a descoberta de re-
servas de petróleo e gás na região do pré-sal. Essas novas reservas 
deverão conduzir o Brasil ao posto de 4º maior produtor de petró-
leo do mundo em 2030.

O termo pré-sal é utilizado para se referir a um conjunto de 
rochas localizadas nas porções marinhas de grande parte do lito-
ral brasileiro, com potencial para geração e acúmulo de petróleo. 
Essas rochas se estendem por baixo de uma extensa camada de 
sal que ao longo do tempo foram depositadas, por isso a denomi-
nação de pré-sal (antes do sal). A profundidade dessas rochas, a 
distância entre a superfície do mar e os reservatórios de petróleo 
abaixo da camada de sal, pode chegar a mais de 7 mil metros.

A camada do pré-sal está localizada entre os estados de 
Santa Catarina e Espírito Santo (perpassando por Paraná, São 
Paulo, Rio de Janeiro), e representa as maiores descobertas de 
petróleo feitas recentemente pela Petrobras. Os primeiros resul-
tados apontaram volumes expressivos, só a acumulação de Tupi, 
na Bacia de Santos, tem volumes recuperáveis estimados entre 
5 e 8 bilhões de barris de óleo equivalente (óleo e gás). Tendo 
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como base os poços perfurados e testados, há certeza quanto à 
viabilidade técnica e econômica das acumulações descobertas. O 
petróleo encontrado possui características de elevada qualidade 
e alto valor de mercado.

Diante do grande crescimento previsto das atividades da 
Petrobras para os próximos anos, a companhia realizará robustos 
investimentos, da ordem de US$ 224 bilhões, previstos somente 
para o período de 2010-2014, visando garantir a execução de uma 
das mais consistentes carteiras de projetos da indústria de petró-
leo no mundo.

As recentes descobertas de grandes acumulações de petró-
leo e gás no pré-sal permitirão formular um novo modelo de de-
senvolvimento no Brasil. A exploração de petróleo a mais de sete 
mil metros de profundidade exige um vultoso volume de investi-
mentos para ser comercialmente viável, e a Petrobras terá papel 
preponderante no desenvolvimento dessa área, como indutor do 
desenvolvimento nacional, contribuindo para o desenvolvimento 
de tecnologia de ponta e criação de externalidades positivas para 
outros setores. Adicionalmente, a exploração do petróleo será 
uma excelente oportunidade para o país avançar em políticas de 
desenvolvimento econômico e de redução das desigualdades re-
gionais e sociais.

A exploração na camada do pré-sal, entretanto, destaca o 
risco do que se convencionou chamar de “doença holandesa”, ou 
“mal dos recursos naturais”, que foi a valorização da taxa de câm-
bio ocasionada pela intensiva exploração de recursos naturais 
abundantes e baratos, levando algumas nações à desindustriali-
zação, pois tornou o setor manufatureiro menos competitivo aos 
produtos externos.

No entanto, o ganho de escala existente no pré-sal permite 
um melhor aproveitamento da exploração, ao integrar uma am-
pla rede de fornecedores de bens e serviços com tecnologias de 
ponta, transformando esta riqueza em benefícios para a socieda-
de brasileira a curto, médio e longo prazos. A Noruega é um bom 
exemplo, nesse caso foi realizado um planejamento robusto, tor-
nando possível mitigar os riscos e, ainda, potencializar os benefí-



Capítulo 5

121

cios da exploração. Alguns fatores importantes foram destacados 
para explicar como o país escapou dos malefícios da “doença ho-
landesa” nos anos 1970: a) disciplina fiscal; b) política de spillover 
(espalhamento) tecnológico, com ênfase no desenvolvimento de 
conhecimento local, com criação de centro de pesquisas e forma-
ção de especialistas; c) educação, com canalização de recursos 
para educação, pesquisa e desenvolvimento; e d) política indus-
trial, com ênfase em conhecimento, progresso técnico, capital hu-
mano e foco em empresas de capital norueguês.

Um dos principais desafios no cenário nacional para a explo-
ração do pré-sal é o aprimoramento de capacidades instaladas da 
indústria de bens e serviços, que ainda é insuficiente para atender 
às demandas previstas. Portanto, fomentar o desenvolvimento da 
cadeia de fornecedores da Petrobras torna-se fundamental, e tem 
como aspecto essencial a melhoria da gestão da cadeia para o al-
cance dos resultados pretendidos.

2. O Projeto de Melhoria da Gestão da Cadeia de 
Fornecedores de Bens e Serviços da Petrobras

No Brasil, diversas iniciativas voltadas ao aumento da com-
petitividade já estavam em curso, tais como: qualificação de mão 
de obra, desenvolvimento de redes temáticas para reduzir os gar-
galos tecnológicos, apoio à inserção de micro e pequenas empre-
sas e busca de financiabilidade para a rede de fornecedores.  Para 
complementar estas iniciativas, a partir dos desafios de melhoria 
da gestão voltados para o aumento da competitividade da cadeia 
nacional de fornecedores de bens e serviços da Petrobras, o Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), a Petró-
leo Brasileiro S.A. (Petrobras), a Fundação Nacional da Qualidade 
(FNQ) e o Movimento Brasil Competitivo (MBC), em comum acor-
do, iniciaram um processo abrangente de formulação de uma rede 
de melhoria da gestão para o desenvolvimento da cadeia nacio-
nal de fornecedores da Petrobras, tanto do ponto de vista de seus 
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elos, quanto de todo o conjunto de entidades que influenciam e 
são influenciadas de modo significativo no âmbito da cadeia de 
fornecedores. Portanto, Melhoria da Gestão foi mais uma iniciativa 
que certamente trará grande contribuição para a competitividade 
brasileira.

Durante os últimos meses de 2009, foi desenvolvido um in-
tenso trabalho de identificação e aproximação de atores-chave, re-
alizando reuniões com órgãos e entidades públicas, associações e 
entidades de representação de segmentos da cadeia de fornecedo-
res, entidades voltadas para o desenvolvimento do conhecimento 
e para os processos de gestão, tendo por objeto a apresentação da 
iniciativa e a adesão dessas entidades à rede de melhoria da gestão.

Com efeito, em 15 e 16 de dezembro de 2009, ocorreu na 
Granja Viana, Cotia, São Paulo, a primeira oficina de trabalho que 
objetivou a mobilização e o alinhamento das instituições relacio-
nadas ao propósito de conceber a rede de melhoria da gestão no 
âmbito público e privado, visando à contribuição para o desenvol-
vimento da cadeia nacional de fornecedores de bens e serviços, 
adequado às estratégias e investimentos da Petrobras nos anos 
2010-2020. Em especial, o pré‐sal, somando‐se a outras iniciativas 
em curso no contexto nacional, fortalecendo o Brasil como expor-
tador de bens e serviços.

A 1ª Oficina teve como resultados a formulação da visão de 
futuro, com horizonte para o ano de 2020, da definição de políti-
cas e requisitos de gestão, de princípios e valores, de iniciativas 
prioritárias de curto prazo (2010‐ 2011), de diretrizes para a rede de 
gestão e de medidas para instalação da rede.

A continuidade dos trabalhos decorreu da formação de cin-
co grupos de trabalho temporários segundo temas específicos, a 
saber:

•	 GT1 – Coordenação e Integração;
•	 GT2 – Esfera Pública Relacionada ao Ambiente de Ne-

gócios;
•	 GT3 – Apoio à Melhoria da Gestão Empresarial;
•	 GT4 – Sustentabilidade Local e Regional;
•	 GT5 - Integração de Diagnósticos.
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Ao GT 1 coube, em particular, propor o design da Rede (de-
finição da rede, modelagem, governança, processo decisório, 
abrangência, financiamento, recursos), e realizar a coordenação, 
facilitação da comunicação e integração dos demais GTs, com vis-
tas a apresentar uma proposta .

Os demais grupos de trabalho (GTs) desenvolveram, em con-
sonância com seus focos de atuação, um conjunto de objetivos es-
tratégicos, estratégias específicas e projetos estratégicos. Para tan-
to, tornou-se necessário assegurar a continuidade do processo de 
consolidação da Rede, buscando-se apoiar os grupos constituídos 
para gerar as formulações necessárias à realização da 2ª oficina.

A presente proposta de modelagem da rede foi apresentada 
na 2ª Oficina de trabalho realizada em abril de 2010, na sede da Pe-
trobras, no Rio de Janeiro, para um público de 142 representantes 
de cerca de 70 entidades com abrangência nacional dessas à rede.

Nesta 2ª oficina, foram estabelecidos doze programas, com 
seus respectivos projetos e ações.  Entre os meses de maio e se-
tembro, foi realizado um processo de detalhamento dos projetos 
definidos, com o apoio das diversas entidades envolvidas, com res-
pectivo orçamento para o período 2011-14, compondo-se o Plano 
Estratégico 2011-2020 da Rede de Melhoria da Gestão, envolvendo 
Concepção, Programas de Trabalho e Governança.  Este trabalho 
foi publicado em 30 de novembro de 2011 e distribuído aos parcei-
ros, entidades envolvidas e Governo Federal a fim de negociar os 
recursos necessários para a consolidação da Rede, sugerir políticas 
ao Governo Federal e multiplicar o trabalho, regionalmente, com 
envolvimento de novas entidades.

Em 2011, o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior (MDIC) e o Ministério da Integração Nacional 
(MIN), juntaram-se à Rede.
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3. Gestão Matricial de Resultados 
para a modelagem de Redes

A abordagem metodológica utilizada na Modelagem da 
Rede é a Gestão Matricial de Resultados ou Governo Matricial, um 
modelo de governança para resultados que preconiza um cruza-
mento (como numa matriz de linhas e colunas) de elementos da 
estratégia (sejam objetivos, programas, projetos etc.) com ele-
mentos da estrutura (a rede de unidades organizações ou organi-
zações em si) para identificação e pactuação da contribuição dos 
elementos da estrutura visando à realização da estratégia sob mo-
nitoramento e avaliação contínuos.

A Gestão Matricial de Resultados preconiza, portanto, a 
necessidade de alinhar a estrutura implementadora (rede de 
unidades organizacionais, pessoas, recursos e outras dimen-
sões) com a estratégia, para que esta última efetivamente se 
realize.

Os três blocos principais de implantação da Gestão Matricial 
de Resultados são:

•	 construção da agenda estratégica (elemento direcio-
nador de resultados relacionado à formulação);

•	 alinhamento da rede implementadora (elemento dire-
cionador do esforço relacionado à implementação); e

•	 implantação de mecanismos de monitoramento e ava-
liação (elemento de controle gerencial e social e de re-
direcionamento e aprendizagem).

A Figura 5.1 busca ilustrar a concepção da Gestão Ma-
tricial de Resultados, segundo os seus três blocos essenciais 
supracitados.

A Gestão Matricial de Resultados se posiciona na perspec-
tiva de implementação de um modelo de governança social base-
ado em redes, na perspectiva intra e extragovernamental. O Go-
verno Matricial é um modelo de gestão governamental voltado 
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para resultados de desenvolvimento que se baseia na definição e 
gerenciamento intensivo de pontos nodais entre programas (des-
dobrados de uma agenda estratégica) e organizações (ou parte 
delas) necessárias a sua implementação.

O Governo Matricial é, nesse sentido, uma concepção de go-
vernança em rede, por definição: “arranjos multiorganizacionais 
para resolver problemas que não podem ser abordados, ou abor-
dados facilmente, através de uma única organização” (Agranoff 
& McGuire, 2001). No sentido relacional, redes são “um conjunto 
de relações relativamente estáveis, de natureza não-hierarquica 
e interdependente, que vinculam uma variedade de atores que 
compartilham interesses comuns com relação a uma política e que 
trocam recursos para satisfazer a estes interesses compartilhados, 
reconhecendo que a cooperação é a melhor maneira de atingir ob-
jetivos comuns” (Börzel, 1998).

Confiança, coordenação, negociação, conectividade, cons-
trução de relações e equilíbrio entre controle e liberdade são os 
princípios desafiadores de funcionamento dos arranjos em rede 
(Saravia, 2002). Ainda que guarde características de hierarquia (a 

Figura 5.1 – Concepção da Gestão Matricial de Resultados
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subordinação de órgãos e entidades dentro da estrutura de gover-
no) e dependência (de recursos, principalmente orçamentários), o 
Governo Matricial está voltado à integração entre áreas de gover-
no e outras de extragoverno para o alcance de resultados comuns.

Tomada como forma de estrutura organizacional (definição 
de como as tarefas serão divididas, agrupadas e coordenadas) as re-
des representam uma alternativa para as estruturas funcionais verti-
calizadas e hierarquizadas, ideal para condições que requeiram flexi-
bilidade, inovação e mudança. Nesse sentido a rede é uma estrutura 
de organização capaz de reunir pessoas e instituições em torno de 
objetivos comuns. Dentre suas características estão: flexibilidade e 
dinamismo estrutural; democracia e descentralização na tomada de 
decisões; e alto grau de autonomia de seus membros. A base da for-
mação das Redes é o compartilhamento da informação. Ressalta-se 
que as Redes não substituem as organizações piramidais e não são 
alternativas viáveis para todos os tipos de organizações e objetivos, 
mas podem atender muito bem a situações híbridas, nas quais as 
estruturas puramente funcionais não atendem à crescente comple-
xidade dos ambientes interno e externo (Morgan, 1997).

Nesse sentido, a Gestão Matricial de Resultados constitui 
uma plataforma para modelagem e operação da rede de melhoria 
de gestão para o desenvolvimento da cadeia nacional de forne-
cedores de bens e serviços da Petrobras na medida em que pre-
coniza: a) a formulação compartilhada, em rede, de uma agenda 
estratégica (a partir de definições sobre o propósito, resultados 
e iniciativas, de forma focada, legítima e coerente); b) a modela-
gem em rede de mecanismos de implementação, a partir do cruza-
mento de elementos da estratégia com elementos das estruturas 
implementadoras integrantes da Rede; e c) a definição de me-
canismos de monitoramento e avaliação, que permita a geração 
de informações sobre o desempenho das partes constituintes da 
rede na execução dos projetos que fazem parte de sua estratégia.

Esta metodologia foi adotada para a Modelagem da Rede 
de Melhoria da Gestão da Cadeia de Fornecedores da Petrobrás e 
suas principais formulações de design da rede são apresentadas no 
tópico a seguir.
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4. Proposta de Modelagem da 
Rede de Melhoria da Gestão1

O mercado de fornecedores de insumos da cadeia de valor 
da Petrobras é composto por um conjunto amplo de organizações, 
com diversas relações estabelecidas nesse ambiente, representan-
do, assim, um universo vasto e diversificado. Além de constituir-
-se de um mercado, no sentido de existir transação (realização de 
trocas) e competição, também estabelecem diferentes arranjos, 
formando múltiplas redes para, de certa forma, cooperar. Nesse 
sentido, a cadeia de fornecedores da Petrobras possui característi-
cas fortes de mercado e de redes de cooperação, que se articulam 
e atuam ao redor desse mercado para a realização de propósitos 
específicos.

A Rede de Melhoria da Gestão é estabelecida a partir das 
mesmas organizações e redes existentes neste espaço transacio-
nal, competitivo e cooperativo, sobreposta e integrada às demais 
redes já atuantes, configurando-se como uma camada ou dimen-
são destas, focada na melhoria da gestão. A rede de melhoria da 
gestão busca integrar, criar e ampliar espaços plurais, formado por 
múltiplos arranjos que reúne atores com um propósito comum. A 
compreensão dessa rede de melhoria da gestão se dá a partir do 
entendimento da cadeia de valor da Petrobras. A Figura 5.2 exem-
plifica de forma sucinta essa cadeia, que igualmente é o espaço de 
atuação de diversas redes, e a rede de melhoria da gestão.

A Rede de melhoria de Gestão é uma rede de colaboração, 
induzida para gerar cooperação para execução de uma estratégia 
comum. Trata-se essencialmente de um conjunto de atores com 
uma agenda em comum. Baseia-se na convergência de propósitos 
e é orientada para resultados, combinando elementos hierárqui-
cos e de autoorganização2. Requer, portanto, a percepção de que 

1. Proposta elaborada pelo Instituto Publix em conjunto com os coordenadores do 
projeto: Petrobras, Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG), Fun-
dação Nacional da Qualidade (FNQ) e Movimento Brasil Competitivo (MBC).
2. A noção de auto-organização se baseia na não imposição de padrões organizativos 
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a cooperação gera valor e de que a apropriação do valor gerado 
pelas partes se dá de forma justa. A rede de melhoria da gestão 
compõe-se assim por um conjunto de atores, e um conjunto de 
projetos, que, de forma articulada, irão atuar sobre esse universo 
vasto e diversificado existente – muito embora nem todos os ato-
res participem da implementação de projetos.

A modelagem da Rede de Melhoria da Gestão requereu defi-
nições sobre sua estratégia, modelo de governança, estrutura de 
implementação dos projetos, e processos de suporte e estrutura 
da Secretaria-executiva. O primeiro elemento estruturador − a es-
tratégia da Rede de Melhoria da Gestão − foi formulada a partir de 
elementos resultantes da primeira oficina de trabalho realizada em 
dezembro de 2009, contemplando definição da visão, políticas e re-
quisitos de gestão, princípios e valores, iniciativas prioritárias 2010-
2011 e diretrizes. Sendo esses elementos desdobrados em objetivos 

burocráticos ou mecanicistas (mais rígidos e baseados nos princípios de ordem e con-
trole) a determinados arranjos, senão na aposta da eclosão de padrões organizativos 
mais orgânicos (mais flexíveis e capazes de lidar com situações complexas, a partir 
de mecanismos de aprendizado, especificações mínimas, diversidade de formas e re-
dundância funcional). Numa rede puramente hierárquica, haveria uma organização 
padrão das partes e suas relações seriam hierárquicas. Numa rede descentralizada, 
auto-organizada, cada parte formaria múltiplos nós que se desdobrariam múltiplas 
formas, formando múltiplos padrões de relações entre diversos níveis nodais.

Figura 5.2 – Cadeia de fornecedores da Petrobras e Rede de Melhoria da Gestão

Rede de melhoria da gestão
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(cadeias, clusters etc.)
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de curto (2011) e longo prazos (2020), estratégias (iniciativas) e pro-
jetos definidos pelos grupos de trabalho (GTs). Os demais elemen-
tos estruturadores da rede são objeto dos tópicos a seguir.

4.1. Modelo de Governança da Rede

O modelo de governança da Rede de Melhoria da Gestão é 
baseado em princípios, visando à adequada operação e ao desen-
volvimento da rede. Os princípios que compõem o modelo de go-
vernança da rede são:

•	 Desenho de instâncias consultivas e deliberativas plu-
rais (e em alguma extensão rotativas, para que não se 
constituam assembléias, que dificultam o processo deci-
sório), que promovam participação, representatividade 
e impeçam a feudalização e a oligarquização do poder – 
mesmo considerando-se relações de poder assimétricas;

•	 Regras decisórias que assegurem espaço de discussão e 
contraditório, para construção de consensos, negocia-
ção e solução de conflitos – idealmente baseadas em 
fatos, estudos, diagnósticos e levantamentos objetivos;

•	 Delimitação de um espaço decisional centrado em re-
gras e questões gerais, no direcionamento e no con-
trole estratégico (diretrizes, foco, avaliação de resul-
tados) – assumindo-se que as instâncias executivas/
implementadoras devem possuir ampla autonomia 
para buscar os resultados se configurando e reconfi-
gurando de muitas possíveis maneiras;

•	 Existência de instâncias consultivas gerais e sob a for-
ma de comitês temáticos e regionais para interlocução 
e mediação de conflitos.

A partir dos princípios definidos para a rede, puderam-se en-
gendrar três principais instâncias:

•	 Consultiva:
�� Um Comitê Consultivo formado pelos integrantes 

da Rede (que atuarão, seja direta ou indiretamen-
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te, ou não em projetos), como instância perma-
nente de consulta, de apoio decisório ao Comitê 
de Governança e homologação/legitimação de 
suas deliberações. Operará por meio de oficinas, 
que serão espaços de trabalho para formulação e 
avaliação estratégicas da Rede;

�� Comitês Temáticos (CT) e Comitês Regionais (CR) 
serão formados com o objetivo de demarcar es-
paços de negociação, solução de conflitos e trata-
mento de temas transversais, e funcionarão como 
instâncias de facilitação do papel integrador do Co-
mitê de Governança.

•	 Deliberativa:
�� Um Comitê de Governança formado por membros 

fixos (os iniciadores e patrocinadores da rede, tais 
como a Petrobras, que o presidirá, MPOG, MBC 
e FNQ) e entre vinte e trinta membros rotativos 
(com mandato de 1 ano), mantendo representa-
tividade mínima de segmentos estratégicos tais 
como associações e entidades representativas dos 
fornecedores, governos das diversas instâncias, 
academia/instituições de CT&I, ONGs, entidades 
de fomento (BNDES, FINEP, fundos de desenvolvi-
mento etc.), notáveis e outros;

�� Caberá ao Comitê de Governança:
àà Deliberar sobre diretrizes, focos, regras operacio-

nais, recursos, e avaliar os resultados da Rede;
àà Avaliar a necessidade de novos participantes, 

conhecimentos ou recursos para a Rede; ou re-
ver atuais (mediante definição de critérios para 
ativação/desativação);

àà Definir regras e visão de futuro e assegurar 
cumprimento (enquadramento);

àà Promover o fortalecimento das interações pes-
soais e organizacionais na Rede (mobilização);

àà Mediar, discutir e convergir interesses particu-
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lares diante dos aos objetivos da Rede;
àà Realizar reuniões bimestrais/trimestrais ordi-

nárias contemplando permanentemente resul-
tados diante dos objetivos.

•	 Executiva
�� Uma Secretaria Executiva, com a função de dar 

suporte à implementação de projetos, exercen-
do a macrocoordenação dos comitês temáticos e 
comitês regionais, provendo o suporte operacio-
nal para o funcionamento da rede (por meio dos 
processos de animação, monitoramento e ava-
liação, apoio institucional, suporte de TI e gestão 
administrativa e financeira), e apoiando o Comitê 
de Governança em sua tarefa de avaliar a atuação 
da rede e revisar periodicamente seu plano es-
tratégico. O Secretário-Executivo, a ser escolhido 
pela Petrobras a partir de sugestões do Comitê 
de Governança, estabelecerá pautas, consolidará 
informações e análise de problemas e formulará 
propostas para soluções e debates, promovendo 
a interação institucional.

A Figura 5.3 apresenta a visão geral das instâncias principais 
que compõem o modelo de governança da rede.

4.2. Estrutura de Implementação dos Projetos

O núcleo operacional da Rede − o conjunto das unidades im-
plementadoras dos projetos − é formado pelas estruturas dos ato-
res envolvidos: entidades representativas de integrantes da cadeia 
de fornecedores da Petrobras, empresas, parceiros estratégicos, 
representantes dos beneficiários e outras partes interessadas que 
participem de seus diversos processos. Dentre as várias categorias 
possíveis de atores que comporão a rede, além daqueles que atua-
rão diretamente na execução de projetos, poderá haver parceiros 
estratégicos permanentes como, por exemplo, centros, redes de 
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excelência, núcleos de suporte ao desenvolvimento da tecnologia 
e inovação aos beneficiários etc. Projetos, como elementos da es-
tratégia, e atores se cruzam, formando redes de implementação 
no âmbito de cada projeto e relacionados a determinados territó-
rios – formando três eixos: atores, projetos e territórios. Dos ato-
res diretamente envolvidos com a implementação, há aqueles com 
interface única a determinados projetos e outros que possuem 
participação em mais de um projeto, ou seja, atores com múltiplos 
projetos e projetos com múltiplos atores. Trata-se do modelo de 
gestão matricial3, que requer intensa coordenação e no qual cada 

3. Não se trata de uma estrutura matricial típica, que combina dois critérios de de-
partamentalização e cujas unidades ou suas interseções (muito usualmente sob a 
forma de projetos) vinculam-se a outras por linhas de comando claras. O termo 
matricial remete a “unidades” que se situam numa matriz tridimensional (atores 
interdependentes, sem vinculação hierárquica ou linha de comando; projetos no 
sentido de elementos da estratégia; e territórios impactados/implicados), confor-
mando pontos nodais em torno dos quais outras redes se formarão e integrarão, 
em linha, com um modelo neural (no qual um nó se desdobra em outros) na medida 
em que os projetos se detalham e são implementados.

CONSULTA
Comitê Consultivo

Atores da Rede

CT2

OFICINAS

CTn CR1

CRnCT1

Projeto1

P2 P3

Pn

IMPLEMENTAÇÃO
Redes de projetosHUB

HUB

EXECUÇÃO
Secretaria-
Executiva

(animação, M&A e 
recursos)

DELIBERAÇÃO 
Comitê de 

Governança
(Diretrizes, foco, regras, 

avaliação)

Figura 5.3 – Visão geral do modelo de governança
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projeto enseja uma (micro) rede de governança peculiar, variando 
caso a caso, com modelos diversos (supervisão externa, supervi-
são, autocoordenação, rodízio, colegiado etc.), conforme ilustra 
a Figura 5.4.

Esta concepção matricial permite identificar e dimensionar a 
necessidade de recursos e, eventualmente, de apoio institucional, 
para organizações que atuam em múltiplos projetos. Permite tam-
bém identificar temas transversais, que se aplicam a distintos pro-
jetos e ou atores, facilitando a delimitação da atuação dos Comitês 
Temáticos e dos Comitês Regionais. A Figura 5.5 busca ilustrar o 
tratamento destas questões.

Os processos de animação, monitoramento e avaliação cons-
troem o ambiente de motivação e interação produtiva, gerando 
atuação coordenada e análises sobre o alcance dos resultados dos 
projetos e seus impactos, e subsidiando as instâncias deliberativas 

Figura 5.4 – Modelo Matricial de gestão dos Projetos
da Rede de Melhoria da Gestão
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nas revisões estratégicas necessárias. Determinados grupos de 
projetos podem ser animados, monitorados e avaliados em bloco, 
formando um hub, em razão de afinidade temática ou regional. A 
Figura 5.6 busca ilustrar estas proposições.

A Figura 5.7 ilustra a interação entre o modelo de governan-
ça e a estrutura de implementação dos projetos.

Figura 5.6 – Animação, Monitoramento e Avaliação
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Figura 5.5 – Envolvimento de Diversos Atores nos Projetos
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Outra maneira de desenhar esse arranjo, sob uma ótica típi-
ca de plotagem de rede, é representada pela Figura 5.8 .

Atores se interrelacionam por meio de projetos e de outras 
relações, formando múltiplos nós, capilarizando a rede e forman-
do outras redes que requerem arranjos específicos. Alguns atores 
se relacionam informalmente com outros no âmbito de outros pro-
jetos, estabelecendo outras conexões (redes sociais). Comitês Te-
máticos e Comitês Regionais podem atuar sobre projetos, grupos 
de projetos ou atores específicos.

O nó central da Rede é composto pelo Comitê de Governan-
ça e pela Secretaria Executiva, que atuarão de forma complemen-
tar, sendo o primeiro com papel mais estratégico e deliberativo e 
o segundo mais operacional. A Secretaria Executiva, por meio de 
elementos integradores (hubs), atuará sobre grupos de projetos 
ou áreas de influência, exercendo um papel essencialmente articu-
lador entre os projetos, suas demandas por suporte e as demandas 
da gestão central da rede por informações sobre a gestão dos pro-
jetos. Este é um elemento fundamental da concepção operacional 
da Rede, através do qual uma possível tendência à burocratização 
advinda do desenho formal da estrutura da Secretaria Executiva, 

Figura 5.7 – Modelo de Governança em linha com a implementação dos projetos
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que será abordado mais adiante, é contraposta pela interação in-
tensa com os atores, atuantes na implementação dos projetos, 
dentre outros.

É importante que cada projeto tenha um modelo específico 
de gestão, um comitê próprio de governança, conexões com redes 
e outras políticas públicas, coordenação de interfaces com outros 
projetos, um líder dedicado, planejamento, dimensionamento de 
recursos e sistemática própria de monitoramento e avaliação.

Os territórios constituem o terceiro eixo do núcleo opera-
cional da Rede. Os territórios sofrem diversos tipos de impactos, 
negativos e positivos, de múltiplas dimensões: econômica, social, 
ambiental, política, cultural. Para efeito deste capítulo e da rede 
em questão, entende-se por áreas de influência aquelas que englo-
bam tanto os territórios impactados diretamente, ou seja, onde as 
operações da Petrobras acontecem e parte de seu mercado for-

Figura 5.8 – A Rede sob a ótica típica de plotagem de redes
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necedor se instala, quanto às áreas circunvizinhas, localizadas no 
entorno das primeiras – em linha com o conceito de pólos e/ou 
arranjos produtivos locais, já em voga no país e na Petrobras.

Nesses territórios atuam governo federal, estados e municí-
pios com suas autonomias e competências muitas vezes sobrepos-
tas e podem incidir políticas dessas diversas instâncias, políticas 
estas que apresentam um panorama, em geral, fragmentário (sem 
devidas convergências com ideais comuns, com ações inconsisten-
tes e descoordenadas). Atuam também diversas organizações re-
presentantes da sociedade civil e do setor privado. Isso caracteriza 
uma complexa pluralidade institucional.

Com isso, os territórios podem ser objeto de Projetos com 
foco de desenvolvimento regional aplicados a determinadas regi-
ões e com focos mais gerais aplicados a várias ou todas as regiões. 
Poderão ser definidos comitês temáticos regionais (em linha com 
os pólos) para integrar ações de projetos numa região de influên-
cia com representantes dos poderes públicos locais (municípios, 
estados e união, quando for o caso), conforme ilustra a Figura 5.9.

Pode ainda ser estimulada ou induzida à criação ou apoio a ins-
tâncias de desenvolvimento regional (fóruns, conselhos, agências 
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Figura 5.9 – O eixo territorial: pólos x sinergias com atores locais
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etc.), devidamente institucionalizadas, com a presença dos poderes 
públicos e outros atores nessas áreas de influência. Obviamente, a 
atuação da rede nesses territórios deverá considerar as diversida-
des culturais e de desenvolvimento encontradas, a fim de ser um 
elemento que se some a outros já em marcha, ou liderar processos 
de emergência, conforme o caso.

Nos Polos de atuação da Petrobras, pode-se visualizar uma 
atuação tridimensional da Rede, por meio de Comitês Regionais, 
em busca da integração regional das dimensões, projetos e atores 
(entidades, outras redes, arranjos produtivos locais), buscando-se 
construir sinergias entre todas essas dimensões, e com as instân-
cias e segmentos lá atuantes. Assim, reforça-se e potencializa-se a 
ação de cada um, facilitando interfaces e, na medida do possível, 
provendo recursos e apoio institucional para determinados proje-
tos ou parte deles.

4.3. Processos de Suporte e Estrutura da Secretaria-Executiva

O suporte às ações da Rede cabe à Secretaria Executiva. 
Além dos processos de interlocução e facilitação desempenhados 
pelos Comitês Temáticos e Regionais, com o apoio e sob a coorde-
nação da Secretaria Executiva, há processos de suporte relaciona-
dos a temas tais como animação, planejamento, monitoramento 
e avaliação, fomento institucional, gestão de tecnologia da infor-
mação e comunicações e gestão administrativa e financeira, que 
devem ser desempenhados para o funcionamento satisfatório da 
Rede. A Figura 5.10, embora não constitua propriamente um dia-
grama de processos, busca ilustrar os processos mencionados.

No que se refere ao tema Plano Estratégico, a partir do pla-
no estratégico inicial da rede, ora em finalização, cabe à Secretaria 
Executiva apoiar o Comitê de Governança nas revisões e atualiza-
ções periódicas, a partir das informações geradas pelos processos 
de monitoramento e avaliação.

Os processos de animação são fundamentais para o sucesso 
da Rede, uma vez que busca-se criar um ambiente de constante 
interação favorável e produtiva entre seus integrantes por meio 
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de comunicação, eventos, apoio aos comitês, grupos e instâncias 
deliberativas etc. Incluem-se neste tema processos de:

•	 Comunicação: newsletter, criação e manutenção de 
aplicações web 2.0 (características: plataforma inte-
gradora de websites e outros sistemas existentes; sof-
tware: combinação de tecnologias web services, ajax, 
web syndication etc.; infraestrutura: servidores, re-
des; acesso: PCs, notebooks, celulares, PDAs etc.), re-
leases para mídia, estratégia de mídia inclusiva visando 
à capitalização da informação em formatos e modos 
de publicação diversificados, para diferentes públicos 
e partes interessadas;

•	 Gestão de eventos: reuniões, oficinas, workshops, se-
minários, feiras de conhecimento etc.;

•	 Apoio aos comitês (de governança e temáticos) para 
registro de seus encontros.

Os processos relacionados ao tema fomento institucional 
têm por objetivo a promoção do desenvolvimento de capacidades 
e a apropriação dos conhecimentos gerados na rede pelos seus 
integrantes. Para tanto, inclui os seguintes processos:

•	 Apoio à gestão de projetos: prover apoio metodológi-
co e capacitar seus líderes e suas equipes em gestão 
de projetos, na aplicação de ferramentas e instrumen-
tos de apoio (por exemplo, softwares);

•	 Fortalecimento institucional: de entidades integrantes 
da rede no alinhamento de suas estratégias, estrutu-
ras, processos, recursos etc., visando fortalecer sua 
capacidade de colaboração; e

•	 Gestão do conhecimento: por meio do mapeamento, 
registro e disponibilização de conhecimentos tácitos e 
explícitos, a partir dos integrantes da rede e das ações 
por ela promovidas. Dentre os instrumentos que po-
derão ser utilizados incluem-se:
�� Wikis, comunidades de práticas, repositório de 

documentos, documentação em suporte eletrôni-
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co, tais como arquivos, vídeos, imagens, e-books 
e páginas web;

�� estímulo a novas ideias e melhores práticas, facili-
tando o seu registro, divulgação e replicação, fo-
mentando uma cultura de criatividade e inovação 
da gestão;

�� promoção e criação de comunidades de práticas 
centradas no desenvolvimento de competências 
e/ou questões estratégicas, possibilitando diver-
sas maneiras de colaboração entre seus membros 
e de produção compartilhada de conhecimento e 
experiências; e

�� promoção de estudos e publicações necessárias 
ao desenvolvimento das ações da Rede e outros 
provenientes da consolidação de experiências exi-
tosas e inovadoras.

Seguindo conceitos de “escritório de projetos”, praticado 
com sucesso em diversas organizações, o tema do monitoramen-
to e avaliação se ocupa tanto em definir e implementar sistemáti-
cas para monitoramento e avaliação dos projetos da rede, como 
em definir uma metodologia para avaliação das suas demais ações 
e de seu modelo de governança, com espírito de colaboração e 
desenvolvimento de capacidades em vez de busca da responsa-
bilização. Por meio da difusão de informações sobre o status e as 
restrições dos projetos, subsidiando decisões do Comitê de Gover-
nança, este processo retroalimenta o plano estratégico da rede, 
suprindo-o das informações e análises necessárias para revisões 
periódicas. Assim, este tema inclui os seguintes processos:

•	 Monitoramento de projetos: por meio da coleta, pro-
cessamento e análise de informações sobre o seu de-
sempenho (esforços e resultados) e promoção da di-
vulgação dos resultados aos envolvidos;

•	 Difusão: por meio de painel de controle e relatórios con-
solidados, acessíveis a membros da rede e público em 
geral, buscando-se aprendizado, transparência, respon-
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sabilização e retroalimentação do plano estratégico; e
•	 Monitoramento e avaliação da rede: apoio ao Comitê 

de Governança na avaliação do modelo de governan-
ça adotado, e avaliação de seus resultados, e impactos 
sobre a cadeia de fornecedores da Petrobras;

Os processos relacionados à Gestão de Tecnologia da In-
formação e de Comunicações (TIC) buscam garantir adequada 
infraestrutura de TIC. Trata da definição e operação de platafor-
mas tecnológicas de apoio, gestão de bases de dados, apoio a 
usuários, provendo de forma completa a infraestrutura tecnoló-
gica necessária para o pleno funcionamento da Rede. Este esco-
po inclui:

•	 Operação da plataforma de TIC:
�� difusão de notícias: elaboração e divulgação de no-

tícias, permitindo a elaboração de diversas publica-
ções, em formatos e modos de publicação diversifi-
cados, para diferentes públicos e partes interessa-
das;

�� canais de comunicação aberta inter e intraorgani-
zacional sob acesso restrito/aberto, estabelecen-
do previamente os contatos de canais de comu-
nicação de maneira eficiente por meio do uso de 
videoconferência, audioconferência, blogs, men-
sagens eletrônicas;

�� fóruns de discussão: discussão coletiva, aberta ou 
restrita a grupos, de assuntos operacionais e estra-
tégicos, com armazenamento das reflexões geradas;

�� capacitação e gestão do conhecimento;
�� suporte tecnológico ao processo de monitoramen-

to e avaliação e apoio à governança corporativa.
•	 Suporte ao usuário (help desk); e
•	 Gestão de banco de dados.

Os processos de gestão administrativa e financeira são res-
ponsáveis pelo provimento e gestão dos recursos necessários ao 
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pleno funcionamento da estrutura de governança da Rede como: 
recursos humanos, financeiros e logísticos. É responsável ainda 
pelos contratos necessários e sua gestão assim como prestação 
de contas do uso de todos os recursos captados.

A operacionalização da rede demanda um modelo específi-
co de financiamento. Envolve custos diretos, caso a rede decida 
por aportar recursos para execução de projetos em temas afetos 
à problemática da gestão, envolvendo ações como capacitação, 
investimentos em inovação (tecnológica e gerencial) e desenvol-
vimento institucional, além de estudos e planos; bem como cus-
tos indiretos, que incluem investimentos e custeio dos processos 
de suporte à rede (animação, monitoramento e avaliação, apoio 
institucional, gestão de TIC e gestão administrativa e financeira) 
e outros custos relativos ao funcionamento de sua estrutura de 
governança. As fontes de recursos são diversas e sua estratégia 
de definição e captação deve ser tal que se promova a sustentabili-
dade da rede, no primeiro momento, até o seu horizonte de longo 
prazo (2020).

A estrutura organizacional proposta para a Secretaria-Exe-
cutiva é do tipo matricial, baseada em dois critérios de departa-
mentalização: processos e “clientes” (ou hubs temáticos ou regio-
nais de projetos, aos quais se busca dar um tratamento integrado, 
provendo-os do apoio necessário sem que cada líder de projeto 
tenha que lidar com distintos líderes de processos de suporte). A 
Figura 5.11 mostra a concepção inicial de estrutura da Secretaria 
Executiva da Rede.

Esta estrutura requer a montagem de uma equipe, com per-
fis específicos para cumprir as funções dos diversos processos, 
descritos resumidamente abaixo:

•	 Secretário Executivo: liderança, grande capacidade de 
articulação e comunicação, experiência em gestão de 
projetos e de redes, capacidade de coordenação, co-
nhecimento em ferramentas tecnológicas de gestão 
de redes e de projetos;

•	 Gestão de TIC e gestão administrativa (RH e suprimen-
to) e financeira: profissional responsável especializado 
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(gerente) e equipe mínima de auxiliares (1 ou 2), com 
capacidade de gerir contratos de prestação de servi-
ços (TIC) e altamente articulados no atendimento aos 
processos de animação, monitoramento e avaliação, 
planejamento e apoio institucional;

•	 Animação, monitoramento e avaliação, e apoio institu-
cional: profissional responsável especializado (geren-
te) e equipe mínima de auxiliares (1 ou 2), capacidade 
de gerir contratos de prestação de serviços (apoio de 
mídia, eventos, consultoria, TIC etc.) e altamente do-
tados de habilidades relacionais no atendimento aos 
projetos, por meio dos hubs/direcionadores;

•	 HUB / roteador de demandas e apoios: profissional 
especializado em gestão de projetos, dotado de alta 
capacidade relacional, dinamizador, animador que or-
ganiza/facilita o contato entre os processos de supor-
te e um conjunto de projetos afins, buscando propor-
cionar-lhes um tratamento integral (do ponto de vista 
da animação, do monitoramento e avaliação, do apoio 
institucional e do provimento de recursos).

Por fim, é fundamental destacar um projeto de implemen-
tação da Rede que deverá contemplar, além de todas as defini-
ções relativas à concepção de seu modelo de gestão, e iniciativas 
propostas neste documento, outros elementos, tais como: Regu-
lamento e código de conduta; mecanismos de formalização do 
apoio dos líderes das organizações integrantes; projeto de identi-
dade visual; plano de comunicação e mídia; e política de TIC.

5. Considerações Finais e próximos passos

A Rede de melhoria da gestão da cadeia de fornecedores de 
bens e serviços da Petrobras foi modelada a partir da definição de 
seus elementos estruturantes: estratégia, modelo de governança, 
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estrutura de implementação dos projetos, estrutura de suporte, 
processos, equipes, financiamento etc.

Os elementos estruturantes da modelagem são essenciais 
para mitigar as principais categorias de problemas que afetam sig-
nificativa e negativamente a capacidade das redes em alcançar re-
sultados: a (baixa) implementação e a fragmentação. Portanto, a 
proposta de modelagem da rede permite que as partes envolvidas 
internalizem as formulações estratégicas e a execução de maneira 
efetiva, visando garantir a rede como um empreendimento coleti-
vo, constituídas por uma combinação de esforços convergentes e 
orientados para resultados comuns.

A estrutura definida para rede seguiu uma lógica matricial 
integradora das partes envolvidas, e permitiu relacionar diversos 
atores a distintos projetos estratégicos por adesão e sujeitas à alta 
dose de autocoordenação.

A estrutura matricial é coordenada pelo modelo robusto de 
governança que propicia mecanismos (instâncias e comitês) para as-
segurar os interesses das partes interessadas, sustentando a proprie-
dade plural da rede e resguardando, sobretudo, o interesse nacional.

Vale ressaltar o papel fundamental da animação dentre os 
processos de suporte da rede, pois busca gerar um ambiente pro-
pício de constante interação entre os integrantes da rede.

Após a etapa de planejamento da Rede, foi realizado o es-
forço de integrar as demais iniciativas existentes a partir do alinha-
mento e da “concertação” das iniciativas dos Estados, do Governo 
Federal, das entidades empresariais e da Petrobras, sob a lideran-
ça dos estados.

Até o momento, foram realizas reuniões em oito Estados 
(RS, SP, ES, MG, BA, PE, CE e PR), e, em breve, estão previstas reu-
niões em mais oito Estados. As reuniões nos Estados, portanto, 
têm como objetivo estabelecer a parceria no nível estadual e ini-
ciar o processo de implantação do Comitê de Governança Estadual 
e da Secretaria Executiva Estadual, bem como construir a agenda 
estadual de trabalho.

Está prevista a realização de uma 3ª Oficina, onde terá lugar 
o lançamento formal da Rede de Apoio à Melhoria da Gestão da 
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Cadeia Nacional de Fornecedores de Bens e Serviços da Petrobras, 
com a instituição do Modelo de Governança e das pactuações in-
ternas, e iniciada a operacionalização dos programas estratégicos 
priorizados com a definição e alocação de recursos para a execu-
ção no ano de 2011.

2
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